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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

15/07/2026

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se, 
em primeira convocação, no dia 24.7.2026, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do ar-
tigo 124, §2º-A da Lei das S/A e da Seção VIII (Reuniões ou Assembleias Semipresenciais ou Digitais) do Manual 
de Registro de Sociedade Anônima publicado pelo DREI, por meio de plataforma eletrônica cujos acessos serão 
oportunamente disponibilizados, para deliberar acerca da seguinte ordem do dia: (i) revisão da remuneração 
anual global máxima dos administradores para o exercício social de 2026 e definição de benefício; e (ii) deli-
beração sobre destinação da Fazenda Centro da Mata e contratação de assessores. Carlos Eduardo Guaraná 
Mendonça - Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Pirassununga, 13.7.2026.        (14,15,16)

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a realizar-
-se, em primeira convocação, no dia 24.7.2026, às 12:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos 
do artigo 124, §2º-A da Lei das S/A e da Seção VIII (Reuniões ou Assembleias Semipresenciais ou Digitais) do 
Manual de Registro de Sociedade Anônima publicado pelo DREI, por meio de plataforma eletrônica cujos 
acessos serão oportunamente disponibilizados, para deliberar acerca da seguinte ordem do dia: (i) conso-
lidação do Estatuto Social da Companhia. Carlos Eduardo Guaraná Mendonça - Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia. Pirassununga, 13.7.2026.                                                                               (14,15,16)

BRASIA III PROPERTIES INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ/MF Nº 30.545.265/0001-36 – NIRE 35.300.516.826

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 08/06/2026, às 10h, com totalidade. Mesa: Presidente: Luís Carlos Martins 
Ferreira. Secretária: Graziella Fim Chagas Reinold. Deliberações: após o exame das matérias e discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, os acionistas, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições, resolveram:  
(i) aprovar o aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 3.216.080,40 (três milhões, duzentos e dezesseis mil, 
oitenta reais e quarenta centavos) por meio da emissão de 32.160.804 (trinta e dois milhões, cento e sessenta mil, oitocentas e 
quatro) novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 0,10 (dez centavos de real) cada, 
das quais: (a) 32.000.000 (trinta e duas milhões) são ações ordinárias e 160.804 (cento e sessenta mil, oitocentas e quatro)  
são ações preferenciais classe A. Desta maneira, o capital social da Companhia passa de R$ 165.666.906,91 (cento e sessenta 
e cinco milhões, seiscentos e sessenta e seis mil, novecentos e seis reais e noventa e um centavos) para R$ 168.882.987,31 
(cento e sessenta e oito milhões, oitocentos e oitenta e dois mil, novecentos e oitenta e sete reais e trinta e um centavos), dividido 
em 1.708.829.873 (um bilhão, setecentos e oito milhões, oitocentas e vinte e nove mil, oitocentas e setenta e três) ações 
nominativas e sem valor nominal, das quais: (a) 1.700.285.726 (um bilhão, setecentos milhões, duzentas e oitenta e cinco mil, 
setecentas e vinte e seis) são ações ordinárias; e (b) 8.544.147 (oito milhões, quinhentas e quarenta e quatro mil, cento e 
quarenta e sete) são ações preferenciais Classe A. As novas ações ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e 
integralizadas, em moeda corrente nacional, pelos atuais acionistas da Companhia, conforme os boletins de subscrição anexos 
à presente Ata (Anexos I e II). Tendo em vista o aumento do capital social da Companhia acima aprovado, o caput do Artigo 5º 
do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia é  
R$ 168.882.987,31 (cento e sessenta e oito milhões, oitocentos e oitenta e dois mil, novecentos e oitenta e sete reais e trinta e 
um centavos), dividido em 1.708.829.873 (um bilhão, setecentos e oito milhões, oitocentas e vinte e nove mil, oitocentas e 
setenta e três) ações nominativas e sem valor nominal, das quais: (a) 1.700.285.726 (um bilhão, setecentos milhões, duzentas 
e oitenta e cinco mil, setecentas e vinte e seis) são ações ordinárias; e (b) 8.544.147 (oito milhões, quinhentas e quarenta e 
quatro mil, cento e quarenta e sete) são ações preferenciais Classe A.” Por fim, resolvem autorizar os administradores da 
Companhia a realizarem todos os atos e a assinarem todos os documentos necessários ou convenientes para a plena eficácia 
das deliberações acima, incluindo, mas não se limitando a, os registros necessários para tanto. Nada mais. JUCESP nº 
251.995/26-4 em 08/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Cindumel Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 52.587.052/0001-00 - NIRE 35 3 00094514
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 

Ficam convocados os senhores acionistas da Cindumel Administração e Participações S.A. para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 12:00 (doze horas), com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, e, caso 
necessário, em segunda convocação as 12:30 (doze horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer número, na sede 
social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de 
dividendos; (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

Cindumel Cia. Industrial de Metais e Laminados
CNPJ/MF nº 61.183.448/0001-82 - NIRE 35 3 00051181

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Cindumel Cia. Industrial de Metais e Laminados para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, 
às 11:00 (onze horas), com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos 
conferidos pelas ações com direito a voto, e, caso necessário, em segunda convocação as 11:30 (onze horas e trinta 
minutos) do mesmo dia, com qualquer número, na sede social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em 
Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; 
(2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de dividendos; (3) Fixar a verba global de 
remuneração dos administradores; (4) Alteração do artigo 2º. Do Estatuto Social, para inclusão dos objetos: Gestão e 
Administração de Propriedade Imobiliária; Atividades de Consultoria e Auditoria Contábil e Tributária. Comunicamos que 
se encontram à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da 
Lei 6.404/1976 relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. 
Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Superintendente.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A.
CNPJ/MF nº 42.130.537/0001-16 - NIRE nº 35300569636 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE ABRIL DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 15 de abril de 2026, às 18h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Pais 
Leme, 524, Andar 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando a totalidade do capital 
social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. 
CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 
4º, do artigo 124 da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a De-
monstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos 
Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, foram publicados no 
jornal O Dia SP (digital e impresso) respectivamente, nas páginas 7 e 8, no dia 13/03/2026. 5. MESA: Presidente: 
Waldo Edwin Pérez Leskovar. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 6. ORDEM DO DIA: (i) tomar as con-
tas dos administradores; (ii) examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2025; (iii) deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2025; (iv) deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal; e (v) deliberar sobre a fi xação da remune-
ração de Administradores. 7. DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia, por unanimidade de votos, após debates 
e discussões, deliberou aprovar: A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, 
parágrafo 1º, da LSA e a dispensa da leitura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA; (i) As contas dos admi-
nistradores; (ii) O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstra-
ção do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de 
Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, publicados conforme o item “Convocações e Publicações 
Prévias” acima, já devidamente auditados por KPMG Auditores Independentes Ltda., conforme Relatório da-
tado de 12/03/2026; (iii) Considerando que há prejuízos acumulados apurados nas Demonstrações Financeiras do 
exercício social da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2025, a deliberação sobre a destinação dos resul-
tados fi cou prejudicada; (iv) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado pelo ar-
tigo 161 da LSA e pelo artigo 28 do Estatuto Social; (v) A verba global e anual para a remuneração dos membros da 
Administração da Companhia no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), incluindo honorários, eventuais 
gratifi cações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da cessação do 
exercício do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores referentes aos en-
cargos sociais de FGTS que forem devidos, fi cando a cargo do Conselho de Administração da Companhia a fi xação 
do montante individual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer natu-
reza, conforme artigo 152 da LSA. Para o exercício social de 2025, a verba global e anual ora aprovada será destina-
da exclusivamente à Diretoria da Companhia, vez que os membros do Conselho de Administração renunciam à re-
muneração anual. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavra-
da a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será 
assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do 
§1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 15 
de abril de 2026. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da Mesa, Fernanda Fonseca Reginato Bor-
ges - Secretária. Acionista presente: COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES - Waldo Edwin Pérez 
Leskovar. JUCESP nº 267.494/26-9 em 08.07.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Mirante Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 74.473.711/0001-10 - NIRE 35 3 00138414
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 

Ficam convocados os senhores acionistas da Mirante Administração e Participações S.A. para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 10:00 (dez horas), com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, e, 
caso necessário, em segunda convocação as 12:30 (dez horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer número, na sede 
social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de 
dividendos; e (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976 relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Fabio Augusto Damiani e Cruz - Diretora Presidente.

Nova Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 74.562.893/0001-03 - NIRE 35300138589

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
Ficam convocados os senhores acionistas da Nova Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A. para 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 09:00 (nove 
horas), com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto, e, caso necessário, em segunda convocação as 09:30 (nove horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer 
número, na sede social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição 
de dividendos e: (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF nº 33.458.409/0001-05 - NIRE nº 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENúNCIA

São Paulo/SP, 12 de fevereiro de 2026. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 
(“Companhia”). Aos cuidados dos Acionistas da Companhia. Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º Andar, 
Sala 15, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.425-070. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do 
Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fins e efeitos do 
artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, FRANCISCO PIERRINI, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 15.398.467/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 079.221.388-22, com endereço 
profissional na Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, apresento minha 
RENúNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
realizada em 25/04/2025 às 11h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me 
tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, FRANCISCO PIERRINI. Ciente em: 12/02/2026. 
CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. - André Gustavo Salcedo Teixeira 
Mendes - Diretor. JUCESP nº 59.796/26-1 em 03.03.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 54.252.986/0001-16 - NIRE 35300119568

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
Ficam convocados os senhores acionistas da Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A. para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 08:00 (oito 
horas), com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto, e, caso necessário, em segunda convocação as 08:30 (oito horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer 
número, na sede social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição 
de dividendos e: (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 0360-BD4D-1BD4-016D.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

15/07/2026

Spread Participações S.A
CNPJ 07.534.805/0001-64

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)
Relatório da Adminstração: Senhores acionistas, atendendo disposições legais e estatutárias, a administração da Spread Participações S.A. tem a honra de submeter à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras consolidadas, referentes aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2025 e de 2024. Os valores apresentados revelam os
resultados alcançados no período, bem como a situação patrimonial da Sociedade. Colacamos-nos a disposição para prestar-lhes quaisquer esclarecimento adicional que julguem necessários. A Administração.

 Controladora  Consolidado
Ativo  Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante 6.373  142  217.608  179.380
Caixa e equivalentes de caixa 6  176  99  52.709  22.592
Aplicações financeiras 7  -  -  6.138  6.610
Contas a receber de clientes 8  -  -  107.919  100.558
Estoques  -  -  1.571  1.446
Ativo fiscal corrente 9  42  42  30.080  21.504
Adiantamentos a fornecedores  800  1  2.935  2.055
Adiantamentos a funcionários  -  -  998  8
Despesas pagas antecipadamente 10  -  -  14.070  11.315
Valores a receber de venda de investimentos 1.1 -  -  1.081  2.000
Outras contas a receber 11  5.355  -  107  11.292
Não circulante 75.409  67.400  138.704  125.615
Realizável a longo prazo 16.812  9.262  93.347  86.928
Depósitos judiciais 23  -  -  8.640  8.703
Outras contas a receber 11  5.001  9.255  31.394  28.300
Ativo fiscal diferido  -  -  9.736  9.900
Mútuos a receber de partes relacionadas 12 11.811  7  -  -
Despesas pagas antecipadamente 10  -  -  25.576  22.025
Valores a receber de venda de investimentos 1.1  -  -  18.000  18.000
Investimentos 13  58.367  58.128  -  -
Imobilizado 14  230  10  14.191  13.259
Intangível 15  -  -  31.166  25.428
Total do ativo  81.782  67.542  356.312  304.995

 Controladora  Consolidado
Passivo  Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante 475  3.372  204.322  118.623
Fornecedores 16  121  29  24.682  18.145
Empréstimos, financiamentos e debêntures 17  -  3.341  97.337  39.814
Obrigações trabalhistas 18  3  2  51.861  35.463
Passivo fiscal corrente 19  1  -  12.707  8.860
Passivo de arrendamento 21  -  -  1.125  1.125
Outras contas a pagar 22  350  -  7.923  3.706
Impostos parcelados 20  -  -  8.687  11.510
Não circulante  69.588  50.873  140.261  173.065
Empréstimos, financiamentos e debêntures 17  -  -  119.699  145.529
Fornecedores 16  -  -  1.532  2.251
Provisão para contingências 23  -  -  1.035  2.219
Impostos parcelados 20  -  -  17.332  22.403
Passivo de arrendamento 21  -  -  663  663
Mútuos a pagar de partes relacionadas 12  69.588  50.873  -  -
Patrimônio líquido 24 11.719  13.297  11.729  13.307
Capital social  11.512  11.512  11.512  11.512
Reserva de capital  505  505  505  505
Reserva legal  1.280  1.280  1.280  1.280
Prejuízos acumulados  (1.578)  -  (1.578)  -
Participação de não controladores  -  -  9  10

Total do passivo e patrimônio líquido 81.782  67.542  356.312  304.995

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita líquida dos serviços e vendas 25  -  -  443.259  345.117
Custo dos produtos vendidos e dos
serviços prestados 26  -  - (360.869)  (269.244)
Lucro bruto  -  -  82.390  75.873
Despesas operacionais
Despesas de vendas 26 -  -  (5.561)  (5.496)
Despesas gerais e administrativas 26  (1.255)  (661)  (47.730)  (33.446)
Outras receitas (despesas) operacionais,
líquidas 27  78  (4)  11.141  17.087
Equivalência patrimonial 13  238  6.765  -  -
Lucro antes do resultado financeiro e
impostos  (939)  6.100  40.240  54.018
Receitas financeiras 28  1  242  16.279  2.484
Despesas financeiras 28  (640)  (4.384)  (57.933)  (48.761)
Resultado financeiro, líquido  (639)  (4.142)  (41.654)  (46.277)
(Prejuízo) Lucro antes do imposto de
renda e da contribuição social  (1.578)  1.958  (1.414)  7.741
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 29  -  -  -  (4.217)
Diferido 29  -  -  (164)  (1.566)

 -  -  (164)  (5.783)
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício  (1.578)  1.958  (1.578)  1.958
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício atribuível aos:
Controladores  -  -  (1.578)  1.958
Não controladores  -  -  -  -

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades
operacionais
Lucro líquido do exercício 24  (1.578)  1.958  (1.578)  1.958
Ajustes por
Depreciação e amortização 14 e 15  8  8  4.874  5.829
Juros sobre empréstimos 17  239  3.248 45.232  30.227
Despesa com imposto de renda e
contribuição social 29 -  -  -  4.217
Baixa de imobilizado 14  -  -  107  51
Equivalência patrimonial 13  (239)  (6.765)  -  -
Provisão para perdas esperadas sobre contas
a receber 8  -  -  -  -
Imposto de renda e contribuição social diferido 29  -  -  164  1.566

(1.570)  (1.551)  48.799  43.848
Redução (aumento) em ativos
Contas a receber 8  -  -  (7.361)  (25.148)
Estoques  -  -  (125)  (150)
Ativo fiscal corrente 9 e 29  -  (42)  (8.576)  (3.358)
Depósitos judiciais 23  -  -  63  (18)
Adiantamentos  (799)  (1)  (1.870)  (1.227)
Valores a receber de venda de investimentos  -  -  918
Despesas pagas antecipadamente  -  -  (6.307)  (27.449)
Outras contas a receber  (1.101)  (1.345)  8.091  (19.192)
Aumento (redução) em passivos
Fornecedores 16  92  (4)  5.818  9.183
Obrigações trabalhistas 18 1  -  16.398  9.326
Passivo fiscal corrente 19  1  -  3.847  2.360
Outras contas a pagar 21  350  (54)  4.217  819
Receitas diferidas  -  -  -  -
Impostos parcelados 20  -  -  (7.894)  (7.672)
Pagamento de contingências 23  -  -  (1.184)  (122)
Caixa (utilizado nas) gerado pelas atividades
operacionais (3.026)  (2.997)  54.835  (18.800)
Juros pagos 17 (247)  (3.097) (41.517)  (29.816)
Fluxo de caixa líquido utilizado (gerado)
nas atividades operacionais  (3.273)  (6.094)  13.318  (48.616)
Fluxos de caixa das atividades de
investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado 14  (228)  -  (4.549)  (5.650)
Aquisições de bens do ativo intangível 14  -  -  (7.102)  -
Aplicações financeiras 7  -  -  472  (3.446)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de
investimento  (228)  - (11.179)  (9.096)
Fluxos de caixa das atividades de
financiamento
Conta corrente de partes relacionadas 12  6.911  16.592  -  -
Dividendos pagos e adiantamentos  -  437  -  (1.862)
Pagamentos de passivos de arrendamentos 21  -  -  -  (791)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos 17 (3.333) (32.854) (92.828) (216.014)
Recursos provenientes de novos empréstimos 17  -  20.000 120.806  251.119
Caixa líquido proveniente das atividades de
financiamento  3.578  4.175  27.978  32.452
Aumento (redução) líquido de caixa e de
equivalentes de caixa  77  (1.919)  30.117  (25.260)
Caixa e equivalentes de caixa em 1 de janeiro 6  99  2.018  22.592  47.852
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 6  176  99  52.709  22.592
Variação no caixa e equivalentes de caixa  77  (1.919)  30.117  (25.260)

Demonstrações de resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

(Prejuízo) Lucro líquido do exercício  (1.578)  1.958  (1.578)  1.958
Total do resultado abrangente do exercício (1.578)  1.958  (1.578)  1.958
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício atribuível aos:
Controladores  -  -  (1.578)  12
Não controladores  -  -  -  -

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de Reais)
 Capital Reserva Reserva Lucros (prejuízos) Participação de Total do

social de capital legal acumulados  Total não controladores patrimônio líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2024  11.512  505  1.182  -  13.199  12  13.211
Lucro líquido do exercício  -  -  -  1.958  1.958  -  1.958
Constituição de reserva legal  -  -  98  (98)  -  -  -
Dividendos distribuídos  -  -  -  (1.860)  (1.860)  (2)  (1.862)
Saldos em 31 de dezembro de 2024  11.512  505  1.280  -  13.297  10  13.307
Prejuizo líquido do exercício  -  -  -  (1.578)  (1.578)  (1)  (1.578)
Saldos em 31 de dezembro de 2025  11.512  505  1.280  (1.578)  11.719  9  11.729

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - (Em milhares de Reais)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em mi/hares de Reais)

1 Contexto operacional: A Spread Participações S.A. (“Grupo”) é uma holding constituí-
da na forma de sociedade por ações de capital fechado, com sede na Rua Doutor
Fernandes Coelho, 64 - Conj. 141 - Pinheiros, na cidade de São Paulo, SP. O Grupo tem
como objeto social a participação em outras sociedades na qualidade de sócio ou acionis-
ta, bem como prestar diversos serviços relacionados à tecnologia da informação, e dissemi-
nando nas investidas os seus princípios de valorização do capital humano, governança e
ética nos negócios e geração de valor para os acionistas, de forma sustentável. Por inter-
médio de suas controladas, a Spread Participações S.A. participa dos mercados de servi-
ços relacionados à tecnologia da informação através das empresas mencionadas na nota
explicativa 1.1. 1.1 Relação de entidades controladas: A Companhia detém participa-
ções societárias nas seguintes entidades legais:

Participação
acionária %

Investidas País Tipo de participação 2025 2024
Genova Trading S.A Brasil Direta 99,99% 99,99%
Spread Teleinformática Ltda. Brasil Direta 99,99% 99,96%
Spread Sistemas de Automação Ltda. Brasil Direta 62,00% 62,00%
Spread Sistemas de Automação Ltda. Brasil Indireta 38,00% 38,00%
Genova Trading S.A.: tem por objetivo a participação em outras empresas, como acionis-
ta ou cotista. Atualmente, não possui participação em empresas. Spread Teleinformática
Ltda.: tem como objetivo desenvolver serviços gerenciados que compreendem soluções de
operação, produção e suporte nas plataformas mainfraime e servidores, gestão de ambi-
ente de TI & Telecom, manutenção de micros e impressoras e pontos de rede, switches,
comunicação e help desk em 1º e 2º níveis. Adicionalmente, incluem-se soluções de
Business Process Outsourcing, gestão patrimonial e de recursos, além de desenvolver solu-
ções integradas de Redes e Telecom em ambiente do cliente - servidor de Contact
Center, CRM, Discagem Automática, Gravação Digital, URA, Telefone SoftPhone, Correio
de Voz, Cabeamento, Sistemas de Segurança Eletrônica, Servidores de Comunicação, Im-
plantação e Manutenção de toda linha de produtos e serviços relacionados. Outra ativida-
de é consultoria, desenvolvimento, implantação e customização de sistemas por meio da
utilização de metodologias como RUP, Scrum, PMI PMBok e as próprias credenciais CMMI-
nível 5. Esses serviços contemplam Fábrica de Software em que são realizadas as etapas
de codificações, testes integrados e homologações. Em 31 de julho de 2020, foi aprovado
pela Administração a cisão parcial da Spread Tecnologia em Sistemas de Informação Ltda.,
subsidiária integral da Spread Teleinformática Ltda, com a transferência de parte de seu
patrimônio líquido para as empresas Spread Sistemas de Automação Ltda e Spread
Teleinformática Ltda. O intuito desta movimentação foi simplificar a estrutura de negócios
de acordo com as unidades geradoras de caixa. Após o movimento de cisão parcial, a
Spread Tecnologia em Sistemas de Informação Ltda. ficou somente com a unidade gera-
dora de caixa dos negócios de: Telecomunicação (representação Alcatel), Manutenção de
Micros e Impressoras e Pontos de Rede. Em 16 de novembro de 2020, foi aprovado pela
Administração do Grupo Spread a venda da Spread Tecnologia em Sistemas de Informa-
ção Ltda., que era controlada da Spread Teleinformática Ltda., na totalidade de suas
quotas, no montante de R$ 20 milhões de reais. Em 20 de dezembro de 2023, foi cele-
brado um aditivo contratual estabelecendo os novos prazos de vencimentos.
Vencimento Valor
jun/25 2.000
jul/26 3.000
jul/27 5.000
jul/28 10.000
Total 20.000
Em 20 de março de 2025, recebemos o valor de R$ 919 mil referente ao pagamento da
primeira parcela. A tabela abaixo apresenta de forma sumarizada, como serão os próximos
recebíveis dessa venda:
Vencimento Valor
jul/26 3.180
jul/27 5.300
jul/28 10.601
Total 19.081
Total Circulante 1.081
Total Não circulante 18.000
Spread Sistemas de Automação Ltda.: tem como objetivo desenvolver soluções integra-
das de Redes e Telecom em ambiente do cliente - servidor de Contact Center, CRM, Dis-
cagem Automática, Gravação Digital, URA, Telefone SoftPhone, Correio de Voz,
Cabeamento, Sistemas de Segurança Eletrônica, Servidores de Comunicação, Implanta-
ção e Manutenção de toda linha de produtos e serviços relacionados. Outra atividade é
consultoria, desenvolvimento, implantação e customização de sistemas por meio da utiliza-
ção de metodologias como RUP, Scrum, PMI PMBok e as próprias credenciais CMMI-nível
5. Esses serviços contemplam Fábrica de Software em que são realizadas as etapas de
codificações, testes integrados e homologações. 1.2 Avaliação acerca da continuidade
operacional: No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresentou
prejuízo líquido de R$ 1.578 mil (lucro líquido de R$ 1.958 mil em 31 de dezembro de
2024). Esse resultado reflete, principalmente, o aumento das despesas financeiras, que
totalizaram R$ 57.933 mil no consolidado em 31 de dezembro de 2025 (R$ 48.761 mil no
consolidado em 31 de dezembro de 2024), bem como a redução das outras receitas
operacionais líquidas, que totalizaram R$ 11.141 mil no consolidado em 31 de dezembro
de 2025 (R$ 17.087 mil no consolidado em 31 de dezembro de 2024), ainda que parcial-
mente compensado pelo crescimento da receita líquida no período. A Companhia obteve
o waiver formal dos debenturistas em 23 de abril de 2026, ou seja, em data posterior à
data-base de 31 de dezembro de 2025, quando havia o descumprimento das condições
contratuais, referente ao índice da dívida líquida /EBITDA, superando o intervalo máximo
de 3,5 estabelecido.. No entanto, nos termos dos instrumentos da dívida, tais situações
não resultavam em vencimento antecipado automático, estando a eventual exigibilidade
das obrigações condicionada à manifestação dos debenturistas. Adicionalmente, conforme
aprovado na Assembleia Geral de Debenturistas, foi estabelecido novo cronograma de
amortização das debêntures, contemplando o alongamento do prazo de vencimento final
para março de 2031, bem como a reestruturação do fluxo de pagamentos. O novo
cronograma prevê período inicial com menor volume de amortizações, com início dos paga-
mentos mais relevantes a partir de 2028 e intensificação gradual das liquidações até o
vencimento final, conforme detalhado na Nota Explicativa 16.1. A Administração vem ado-
tando medidas voltadas ao reequilíbrio financeiro e operacional, incluindo a otimização de
custos, melhoria de margens contratuais, gestão ativa do fluxo de caixa e fortalecimento
da base de receitas recorrentes, além da avaliação de alternativas de capitalização, quan-
do aplicável. Estratégia de continuidade operacional: Na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a Administração avaliou a capacidade de continuidade operacional da
Companhia considerando o atual estágio de reestruturação financeira, operacional e es-
tratégica do Grupo, bem como as projeções de fluxo de caixa preparadas para horizonte
mínimo de 12 meses a partir da data base das demonstrações financeiras de 31 de de-
zembro de 2025. Após o encerramento do exercício, e até a data de autorização para
emissão destas demonstrações financeiras, a Companhia obteve waiver formal junto aos
debenturistas obtendo a dispensa do cumprimento dos covenants não atingidos conforme
informado anteriormente, em Assembleia Geral de Debenturistas realizada em 23 de abril
de 2026, bem como concluiu a repactuação das debêntures emitidas pela Companhia. A
repactuação contemplou, entre outros aspectos, o alongamento do vencimento final para
março de 2031, a reestruturação do cronograma de amortização da dívida, a revisão do
perfil de desembolsos financeiros e restrições à distribuição de recursos aos acionistas/
controladores durante o período de estabilização financeira. A Administração entende que
tais medidas contribuíram para aumentar a previsibilidade financeira da Companhia, redu-
zir a pressão de liquidez no curto prazo e compatibilizar o fluxo de serviço da dívida com a
expectativa de geração operacional de caixa. Adicionalmente, o Grupo Spread concluiu,
em maio de 2026, a renegociação da operação financeira mantida junto ao Banco do
Brasil S.A., originalmente contratada no montante de R$ 25 milhões, mediante alonga-
mento do vencimento final para março de 2031 e estabelecimento de período inicial com
exigibilidade parcial dos encargos financeiros, reduzindo os desembolsos financeiros de
curto prazo e reforçando a posição de liquidez da Companhia durante o período de esta-
bilização operacional. Paralelamente, a Companhia iniciou processo estruturado de trans-
formação estratégica denominado “Spread 2.0”, voltado à evolução gradual do modelo
tradicional de prestação de serviços de tecnologia para um modelo com maior uso de
automação, plataformas escaláveis, inteligência artificial aplicada, soluções proprietárias e
maior recorrência de receitas. O plano estratégico contempla, entre outros aspectos: • de-
senvolvimento de plataforma proprietária de orquestração de inteligência artificial; • fortale-
cimento das receitas recorrentes; • ampliação da eficiência operacional; • automação de
processos; • melhoria de produtividade; • aumento de escalabilidade operacional; •
monetização de soluções baseadas em inteligência artificial e governança tecnológica. No
âmbito operacional, a Companhia também vem conduzindo processo contínuo de revisão
de portfólio, com foco na descontinuidade ou renegociação de contratos deficitários ou
com baixa rentabilidade, aprimoramento dos processos de precificação, revisão da estrutu-
ra de custos e priorização de operações aderentes à necessidade de geração de caixa e
rentabilidade. A Administração observa sinais iniciais de recuperação de margens em deter-
minados contratos e acompanha tais iniciativas por meio de indicadores operacionais e fi-
nanceiros, incluindo receita, margem operacional, capital de giro, geração de caixa e redu-
ção de custos. As projeções de fluxo de caixa elaboradas pela Administração consideram:
• o novo perfil de amortização das dívidas financeiras; • a redução da pressão de liquidez
no curto prazo; • as restrições à distribuição de recursos aos acionistas/controladores; • a
continuidade dos contratos atualmente vigentes; • a expectativa de renovação e manu-
tenção da carteira operacional; • a melhoria gradual das margens operacionais; • a
implementação das iniciativas de eficiência operacional; • o avanço do plano estratégico
de transformação da Companhia. As projeções não consideram, no cenário base, ingres-
so de recursos provenientes de transações de M&A, IPO ou captações ainda não contra-
tadas, sendo tais eventos tratados pela Administração como medidas adicionais ou cenári-
os alternativos de reforço de liquidez. A efetiva implementação das medidas previstas no
plano de gestão de passivos está sujeita a determinados riscos e incertezas, incluindo: (i)
Necessidade de monitoramento e aprovação tempestiva das assembleias e debenturistas
acerca do comprimento dos indicadores de performance e requerimentos dos
debenturistas e avaliação de necessidade de waiver como ocorrido em 2026 referente
aos índices de 2025, veja nota 31 de eventos subsequentes; (ii) Conclusão satisfatórias
das negociações com as instituições financeiras referentes aos passivos já existentes e
captação de novas linhas de créditos para pagamentos das obrigações; (iii) Aprovação
de linhas de créditos para captações de recursos conforme plano de reestruturação finan-
ceira da empresa; (iv) Execução das estratégias de negócio para alavancar margem
operacional e geração de caixa conforme mencionado acima no tópico de plano estratégi-
co e projeções de fluxo de caixa. Não obstante as medidas em implementação, a Adminis-
tração reconhece que esses eventos e condições indicam a existência de incerteza rele-
vante que pode levantar dúvida significativa sobre à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Consequentemente, caso as projeções de geração de caixa,
melhoria de margem, manutenção de contratos, preservação de liquidez e cumprimento
do cronograma de pagamento das dívidas não se concretizem conforme planejado, a
Companhia poderá enfrentar desafios para realizar seus ativos e liquidar seus passivos no
curso normal de seus negócios. Com base nas medidas já implementadas, nas negocia-
ções concluídas, nas projeções de fluxo de caixa e nos planos operacionais em andamen-
to, a Administração entende que permanece apropriada a elaboração das demonstrações
financeiras com base no pressuposto de continuidade operacional.
2 Base de preparação - Declaração de conformidade (com relação às normas do
CPC): As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pelo Conselho de Administração
em 29 de maio de 2026. Detalhes sobre as políticas contábeis do Grupo estão apresen-
tadas na nota explicativa 5. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas
pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais
e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional do Grupo e suas
controladas e coligadas. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo,
exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras,
a Administração fez julgamentos e estimativas sobre o futuro, incluindo riscos e oportunida-
des relacionados ao clima, que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e
são consistentes com o gerenciamento de riscos do Grupo e com os compromissos relacio-
nados ao clima, quando apropriado. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na apli-
cação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes
notas explicativas: Nota Explicativa nº 5 (a) – consolidação: determinação se o Grupo
detém de fato controle sobre uma investida. Nota explicativa nº 5 (a) – equivalência
patrimonial em investidas: determinação se o Grupo tem influência significativa sobre uma
investida; Nota explicativa nº 5 (c) – reconhecimento de receita: se a receita de serviços
prestados é reconhecida ao longo do tempo ou em um momento específico no tempo; b.
Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacio-
nadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajus-
te material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas
explicativas: Nota Explicativa nº 08 - reconhecimento e mensuração da provisão para
perdas de crédito esperadas; principais premissas na determinação da taxa média ponde-
rada de perda; Nota Explicativa nº 14 - determinação de vida útil do ativo imobilizado;
Nota Explicativa nº 15 - teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e
ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis, incluindo a
recuperabilidade dos custos de desenvolvimento; Nota Explicativa nº 23 - reconhecimen-
to e mensuração de provisões para processos judiciais: principais premissas sobre a proba-
bilidade e magnitude das saídas de recursos. Nota Explicativa nº 29 - reconhecimento
de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças

temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados. c. Mensuração do valor
justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo e suas controladas reque-
rem a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. O
Grupo e suas controladas estabeleceram uma estrutura de controle relacionada à
mensuração de valor justo. Isso inclui a responsabilidade geral de revisar todas as
mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3. O Grupo e
suas controladas revisam regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de
avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de
preços, é utilizada para mensurar valor justo, são analisadas as evidências obtidas de ter-
ceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem aos requisitos dos CPCs,
incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classifica-
das. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo e suas controladas
usam dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi-
cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas
nas técnicas de avaliação, da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cota-
dos incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (pre-
ços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O Grupo
e suas controladas reconhecem as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo
no final do exercício das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. d.
Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram
preparadas com base no custo histórico, exceto aqueles itens mensurados ao valor justo
por meio do resultado. e. Normas revisadas com adoção a partir de 01 de janeiro de
2025: Administração avaliou os pronunciamentos novos ou revisados com vigência a partir
de 01 de janeiro de 2025 e concluiu que não são aplicáveis ou não tiveram impacto rele-
vante nas Demonstrações Financeiras da Companhia.
5 Políticas contábeis materiais: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo
de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações finan-
ceiras, salvo indicação ao contrário. a. Base de consolidação - Controladas: O Grupo
controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retor-
nos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas
são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o con-
trole se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras
individuais da controladora as informações financeiras de controladas e controladas em
conjunto, assim como as coligadas, são reconhecidas por meio do método de equivalência
patrimonial. Participação de acionistas não controladores: O Grupo elegeu mensurar
qualquer participação de não controladores na adquirida pela participação proporcional
nos ativos líquidos identificáveis na data de aquisição. Mudanças na participação do Gru-
po em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como
transações de patrimônio líquido. Perda de controle: Quando da perda de controle, o
Grupo desreconhece os ativos e passivos da controlada, qualquer participação de não
controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa
controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no
resultado. Se o Grupo retém qualquer participação na antiga subsidiária, então essa parti-
cipação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. Inves-
timentos em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial: Os
investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência
patrimonial compreendem suas participações em controladas e coligadas. As coligadas são
aquelas entidades nas quais o Grupo, direta ou indiretamente, tenha influência significati-
va, mas não controle sobre as políticas financeiras e operacionais. Os investimentos em
coligadas são contabilizados por meio do método de equivalência patrimonial. Tais investi-
mentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação.
Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras consolidadas incluem a parti-
cipação do Grupo no lucro ou prejuízo do exercício e outros resultados abrangentes da
investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir.
Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações entre empresas do Gru-
po, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações entre essas
empresas, são eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas.
Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalên-
cia patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Gru-
po na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são elimi-
nados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência
de perda por redução ao valor recuperável. b. Moeda estrangeira - Transações em
moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respecti-
vas moedas funcionais das entidades do Grupo e suas controladas pelas taxas de câmbio
nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em mo-
edas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa
de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo va-
lor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câm-
bio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são
mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa
de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da
conversão são geralmente reconhecidas no resultado. c. Receita operacional - Recei-
tas: O Grupo está envolvido na prestação de serviços de tecnologia da informação e na
realização de serviços relacionados e venda de peças. O Grupo e suas controladas reco-
nhecem a receita com a prestação de serviços e receita de venda de peças em conformi-
dade com o CPC 47. As receitas de contratos com clientes são reconhecidas à medida em
que ocorre a execução dos serviços prestados aos clientes, representada pela capacida-
de de determinar o uso dos serviços e de obter substancialmente a totalidade dos benefí-
cios restantes provenientes dos serviços prestados. Para isso, o Grupo utiliza o modelo de
5 passos: (i) identificação dos contratos com os clientes (ii) identificação das obrigações de
desempenho previstas nos contratos (iii) determinação do preço da transação (iv)
alocação do preço da transação à obrigação de desempenho previstas nos contratos e
(v) reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. São
mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, líquido dos impos-
tos incidentes, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos e reconhecida em con-
formidade com o regime contábil de competência, quando o valor é mensurado com segu-
rança. A receita é reconhecida apenas na medida em que for altamente provável que não
irá ocorrer uma reversão significativa. As vendas são realizadas no curto prazo, portanto,
não têm caráter de financiamento e não são descontadas ao valor presente. Receitas a
faturar: Receitas a faturar são reconhecidas no exercício no qual os serviços são presta-
dos, entretanto ainda não houve a emissão da nota fiscal. A emissão do documento fiscal
para formalizar o respectivo serviço prestado ocorre mediante autorização do cliente. Re-
ceitas diferidas: Receitas diferidas são reconhecidas no exercício no qual os serviços
ainda não foram prestados, mas já houve a emissão da nota fiscal e/ou o recebimento
antecipado. d. Benefícios a empregados - Benefícios de curto prazo a empregados:
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido
pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação legal ou
construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço passado prestado
pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. Benefício pós-
emprego - Planos de saúde: O Grupo oferece a seus colaboradores planos de saúde
compatíveis com o mercado, em que é o copatrocinador do plano e seus colaboradores
contribuem com uma parcela fixa mensal, podendo ser estendido aos seus cônjuges e de-
pendentes. Os custos com contribuições mensais definidas feitas pelo Grupo são reconhe-
cidos mensalmente no resultado, respeitando o regime de competência. Os custos, as
contribuições e o passivo atuarial relacionados a esses planos são determinados anual-
mente, com base em avaliação realizada por atuários independentes. Os montantes apu-
rados não estão sendo registrados contabilmente em função da sua imaterialidade. e.
Contas a receber de clientes e ativo de contrato: As contas a receber de clientes são
registradas pelo valor faturado, incluindo os respectivos impostos diretos de responsabili-
dade tributária do Grupo. A receita de prestação de serviços correspondente à parcela
dos serviços efetivamente prestados, mensurados e entregues na sua execução, de acor-
do com as disposições contratuais, mas cujo faturamento não ocorreu em razão de ques-
tões definidas contratualmente, é reconhecida em contrapartida do ativo de contrato no
balanço patrimonial (nota explicativa 8), líquida dos impostos diretamente relacionados. f.
Estoques; Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizá-
vel líquido. g. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável
(impairment). O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição do ativo.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer gan-
hos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado.
Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é prová-
vel que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pelo
Grupo e suas controladas. Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o cus-
to de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o méto-
do linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconheci-
da no resultado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil
estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que o
Grupo e suas controladoras obterão a propriedade do bem ao final do prazo de arrenda-
mento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são
as seguintes:
Equipamentos de computação 2 a 5 anos
Arrendamento de edifícios 5 anos
Equipamentos de comunicação 2 a 4 anos
Instalações 10 anos
Ferramentas e equipamento 10 anos
Móveis e utensílios 7 a 13 anos
Máquinas e equipamentos 4 a 9 anos
Veículos 4 a 9 anos
Benfeitorias 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data
de balanço e ajustados caso seja apropriado. h. Ativos intangíveis e ágio - Ágio: O
ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recu-
perável. Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pelo
Grupo e que têm vidas úteis definidas são mensurados pelo custo, deduzido da amortiza-
ção acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Gas-
tos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles au-
mentam os benefícios econômicos futuros incorporados no ativo específico aos quais se
relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e
marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Amortização: A
amortização é calculada para amortizar o custo de itens do ativo intangível, menos seus
valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos
itens. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. O ágio não é amortizado.
A vida útil estimada é a seguinte:
Programas e sistemas de computação 3 anos
Marcas 5 anos
Desenvolvimento de sistemas/software 5 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data
de balanço e ajustados caso seja apropriado. Redução ao valor recuperável
(impairment): Instrumentos financeiros e ativos contratuais: O Grupo reconhece provi-
sões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo
amortizado; • Investimentos de dívida mensurados ao VJORA; e • Ativos de contrato. O
Grupo mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito espera-
da para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como
perda de crédito esperada para 12 meses: Títulos de dívida com baixo risco de crédito na
data do balanço; e Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de
crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento finan-
ceiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As provi-
sões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas
a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao deter-
minar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o re-
conhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera infor-
mações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base
na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e considerando informações
prospectivas (forward-looking). O Grupo presume que o risco de crédito de um ativo finan-
ceiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 90 dias de atraso. O Grupo
considera um ativo financeiro como inadimplente quando: • É pouco provável que o deve-
dor pague integralmente suas obrigações de crédito o Grupo, sem recorrer a ações como
a realização da garantia (se houver alguma); ou • As perdas de crédito esperadas para a
vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis
eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. As per-
das de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis
eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um perío-
do mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O perí-
odo máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período
contratual máximo durante o qual o Grupo está exposto ao risco de crédito. Mensuração
das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponde-
radas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a
valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os
fluxos de caixa devidos ao Grupo de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o
Grupo espera receber). Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data
de balanço, o Grupo avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e
os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ati-
vo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos
com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência

objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes
dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; •
Quebra de cláusulas contratuais, inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; •
Reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições que não seriam aceitas em
condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por
outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o
título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de
crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros
mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Para tí-
tulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é debitada no resultado e
reconhecida em ORA. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quan-
do o Grupo não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalida-
de ou em parte. O Grupo faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa
com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. O Grupo não
espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos finan-
ceiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos
procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. (i) Ativos não finan-
ceiros: Em cada data de divulgação, o Grupo revisa os valores contábeis dos ativos não
financeiros (exceto as propriedades para investimentos e ativos fiscais diferidos) para apu-
rar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o va-
lor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anual-
mente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unida-
des Geradoras de caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera en-
tradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte inde-
pendentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de
negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar
das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o
seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é basea-
do em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa
de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do
dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao
valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Per-
das reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qual-
quer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor
contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por
redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ati-
vos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em
que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado,
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconheci-
da. i. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial. O contas a re-
ceber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em
que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inici-
almente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um
ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente
de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor jus-
to, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são dire-
tamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da opera-
ção. (ii) Classificação e mensuração subsequente - Ativos financeiros: No reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao
VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não
ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste
caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período
de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objeti-
vo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pa-
gamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é
mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como
mensurado ao VJR. • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido
tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos finan-
ceiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconheci-
mento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para
negociação, o Grupo pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações
subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento
por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo
amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No re-
conhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que
de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao
VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento
contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negó-
cio: O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo
financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio
é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas
incluem: As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático des-
sas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como
foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil
de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração
de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de cai-
xa por meio da venda de ativos; Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado
à Administração do Grupo; Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios
(e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles ris-
cos são gerenciados; A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financei-
ros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas
futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se
qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consis-
tente com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Os ativos financeiros mantidos
para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros – avaliação sobre se
os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins
dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconheci-
mento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no
tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determi-
nado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exem-
plo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. O Grupo
considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre
se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o va-
lor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fa-
zer essa avaliação, o Grupo considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou
o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo
taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o
acesso do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na
performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de paga-
mentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior par-
te, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que
pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso,
com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor
nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que re-
presente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pa-
gos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento
for insignificante no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo.
a VJR: O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é

reconhecido no resultado.
Ativos financeiros Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo
a custo amortizado amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo

amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de
juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo.
de dívida a VJORA A receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos,

ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no
resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA.
No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é
reclassificado para o resultado.

Instrumentos Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo.
patrimoniais a VJORA: Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a

menos que o dividendo represente claramente uma recuperação
de parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos
são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o
resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR.
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado
caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado
como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resulta-
do. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortiza-
do utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento tam-
bém é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento - Ativos financeiros: O Grupo
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do
ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substanci-
almente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou
na qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefíci-
os da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo finan-
ceiro. O Grupo realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ati-
vos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos
financeiros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação
contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo fi-
nanceiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo fi-
nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no
resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o va-
lor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo te-
nha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a in-
tenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. j. Capital social - Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas
como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são
reconhecidos como redução do patrimônio líquido. Ações preferenciais: Ações preferen-
ciais não resgatáveis são classificadas no patrimônio líquido, pois o pagamento de dividen-
dos é discricionário, e elas não geram nenhuma obrigação de entregar caixa ou outro ati-
vo financeiro do Grupo e não requerem liquidação em um número variável de instrumentos
patrimoniais. Dividendos discricionários são reconhecidos como distribuições no patrimônio
líquido na data de sua aprovação pelos acionistas do Grupo. k. Provisões: Uma provisão
é reconhecida no balanço patrimonial quando o Grupo possui uma obrigação legal ou
construtiva como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômi-
co seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base
as melhores estimativas do risco envolvido. l. Receitas financeiras e despesas finan-
ceiras: As receitas e despesas financeiras do Grupo abrangem basicamente as receitas
de juros sobre aplicações financeiras e descontos obtidos. A receita de juros é reconheci-
da no resultado por meio do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abran-
gem despesas com juros e encargos sobre empréstimos, financiamentos, variação cambial
sobre ativos e passivos financeiros, valores que são mensurados no resultado por meio do
método de juros efetivos. m. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de
renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base na alíquota
de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240
para imposto de renda, e na alíquota de 9% sobre o lucro tributável para contribuição
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base ne-
gativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de ren-
da e contribuição social compreende os impostos correntes. Imposto corrente: O imposto
corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro tributável do exercício e qualquer
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com
base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do ba-
lanço. O imposto corrente também inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declara-
ção de dividendos. Os impostos correntes ativo e passivo são compensados somente se
alguns critérios forem atendidos. Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido ten-
do como base o prejuízo fiscal, base negativa da contribuição social entre os valores
contábeis de ativos e passivos e os correspondentes valores usados para fins de tributa-

ção. Exposições fiscais: Na determinação do imposto de renda corrente e diferido, o
Grupo leva em consideração o impacto de incertezas relativas a posições fiscais tomadas e
se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. O Grupo
acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada para com rela-
ção a todos os exercícios fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores,
incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada
em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos
futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, o que levaria o Grupo a mudar o
seu julgamento quanto à adequação da provisão existente. Tais alterações impactarão a
despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fis-
cais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos
fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autorida-
de tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda
e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças
temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tribu-
tação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados, limitando-se a utilização a
30% dos lucros tributáveis futuros anuais. n. Determinação do valor justo: Diversas po-
líticas e divulgações contábeis requerem a determinação do valor justo tanto para ativos e
passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados
para propósitos de mensuração e/ou divulgação. Quando aplicável, as informações adicio-
nais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas no-
tas explicativas específicas àquele ativo ou passivo. o. Arrendamentos - O Grupo como
arrendatário: No início de um contrato, o Grupo avalia se um contrato é ou contém um
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o di-
reito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de
contraprestação. Arrendatário: O Grupo aplica uma única abordagem de reconhecimen-
to e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto pra-
zo e arrendamentos de ativos de baixo valor. O Grupo reconhece os passivos de arrenda-
mento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que repre-
sentam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: O Grupo reco-
nhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos de direito
de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e per-
das por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos
passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso é idêntico ao valor dos
passivos de arrendamentos reconhecidos. Contemplam no cálculo custos diretos iniciais in-
corridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os even-
tuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados
linearmente, pelo período do prazo do arrendamento. Passivos de arrendamento: Na
data de início do arrendamento, o Grupo reconhece os passivos de arrendamento
mensurados pelo valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento a serem
realizados durante o prazo do contrato. Os pagamentos do arrendamento incluem
pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer
incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que
dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias
de valor residual. Ao calcular o valor presente líquido dos pagamentos do arrenda-
mento, o Grupo usa a taxa implícita encontrada na taxa de capitação da dívida na
data de início. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumenta-
do para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamen-
to efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é
remensurado se houver uma modificação: mudança no prazo do arrendamento, alte-
ração nos pagamentos do arrendamento ou alteração na avaliação da opção de
compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo
valor: Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ati-
vos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do
prazo do arrendamento. p. Novas Leis, normas, alterações e interpretações de
normas emitidas, mas não vigentes: Uma série de novas normas contábeis serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2026. O Grupo não adotou as
seguintes normas contábeis na preparação destas demonstrações financeiras: As
Leis, normas, alterações e interpretações de normas emitidas, mas não vigentes até a
data da emissão destas demonstrações financeiras, as quais a Companhia espera ter
impactos significativos na aplicação destas alterações, estão a seguir apresentadas:  •
CPC 51 - Apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras. A norma substi-
tuirá o CPC 26 (R1) - Apresentação de demonstrações financeiras e propõe, entre
outros, novos requisitos para a apresentação da demonstração do resultado do exer-
cício, como novos totais e subtotais e a classificação das receitas e despesas distribuí-
das entre as categorias: operacional, investimento, financiamento, imposto de renda
e operações descontinuadas; além da divulgação em notas explicativas das medidas
de desempenho definidas pela Administração; • Revisão de pronunciamentos técnicos
nº 28/2025 - Alterações decorrentes do Pronunciamento Técnico CPC 51. A Compa-
nhia está atuando na identificação dos impactos que as alterações terão nas de-
monstrações financeiras e notas explicativas. • Lei Complementar nº 214/2025:
publicada em 16 de janeiro de 2025, regulamenta a Reforma Tributária sobre o Con-
sumo, com período de transição entre 2026 e 2033, instituindo: (i) Imposto sobre
Bens e Serviços (IBS), que substituirá o ICMS e o ISS (alíquota inicial de 0,1%). A co-
brança do ICMS e ISS será reduzida em 10% ao ano até sua extinção em 2033; (ii)
Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS), que unificará o PIS e COFINS
(alíquota inicial de 0,9%). A CBS poderá ser compensada com o PIS/ COFINS devi-
dos e não gerará impactos nas demonstrações financeiras de 2026. Não existem ou-
tras Leis, normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo CPC ainda
não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo nas
demonstrações financeiras divulgadas pela Companhia.
6 Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Caixa e bancos - conta movimento 176 99 24.950 18.658
Aplicações financeiras (CDB) (a) - - 27.759 3.934
Total 176 99 52.709 22.592
Os saldos de caixa e banco conta movimento compreendem basicamente numerários em
espécie e depósitos bancários disponíveis. (a) Aplicações financeiras estão mensuradas
ao valor de custo amortizado e possuem liquidez diária. Os títulos emitidos pelos bancos
em 31 de dezembro de 2025 possuem taxas atreladas entre 92% a 110% do CDI - Cer-
tificado de Depósito Interbancário (92% a 100% no exercício findo em 31 de dezembro
de 2025).
7 Aplicações financeiras Consolidado

2025 2024
Aplicações financeiras 6.138 6.610
Total 6.138 6.610
Refere-se as aplicações na modalidade Time Deposit, com vencimento superior a 90 dias,
que é um depósito bancário remunerado com um período específico de vencimento, em
31 de dezembro de 2025 possuem taxas atreladas entre 92% a 110% do CDI - Certifi-
cado de Depósito Interbancário (92% a 100% no exercício findo em 31 de dezembro de
2024).
8 Contas a receber de clientes Consolidado

2025 2024
Clientes nacionais 32.282 38.649
Ativo de contrato (a) 75.637 61.909
Total 107.919 100.558
(a) O Grupo Spread aumentou os saldos de serviços a faturar, que se referem à projetos
entregues em clientes como Claro/Net/Petrobras/BACEN/Telefonica e outros, sendo
faturados no decorrer do 1º trimestre de 2026, uma vez faturado nosso prazo de recebi-
mento é em média 49 dias.
A seguir, detalhamos os valores a receber por vencimento: Consolidado

2025 2024
Duplicatas a vencer 27.469 36.073
Duplicatas vencidas:
De 1 a 30 dias 1.472 207
De 31 a 60 dias 355 793
De 61 a 90 dias 65 356
Acima de 90 dias 2.921 1.220
Total 32.282 38.649
Não houve movimentação do saldo da provisão para redução ao valor recuperável. A ava-
liação foi realizada de acordo com a política de crédito do Grupo, nota explicativa 5(i).”,
nota explicativa 5(i):
9 Ativo fiscal corrente Consolidado

2025 2024
INSS a recuperar (a) 1.549 1.152
IR retido (b) 17.349 12.492
CSLL retido (b) 7.217 4.676
PIS/COFINS/CSLL retidos (b) 3.955 3.176
ICMS 10 8
Total 30.080 21.504
a. INSS a recuperar: São créditos relativos às contribuições incidentes sobre a folha de
salários passíveis de restituição, compensação e recuperação na esfera administrativa.
O Grupo analisou e identificou, em conjunto com seus assessores legais internos e ex-
ternos, a possibilidade de aproveitamento de crédito previdenciário relativo as contribui-
ções destinadas a terceiros, conforme seguintes fundamentos: De acordo com a Lei
6.950/81 a base de cálculo das contribuições destinadas a terceiros, deve ser limitada
de 20 vezes o salário-mínimo vigente, vejamos: “Art. 4º O limite máximo do salário-de-
contribuição, previsto no art. 5º da Lei nº 6.332, de 18 de maio de 1976, é fixado em
valor correspondente a 20 (vinte) vezes o maior salário-mínimo vigente no País.” Pará-
grafo único – O limite a que se refere o presente artigo aplica-se às contribuições
parafiscais arrecadadas por conta de terceiros.” b. Impostos retidos a recuperar: IR
retido: Os valores registrados na conta referem-se aos impostos de renda retido na fon-
te sobre as aplicações financeiras e sobre os serviços prestados pelo Grupo Spread
para pessoas jurídicas. As transferências de valores da conta de IRRF a Compensar
para IRPJ a Recuperar, ocorrerá no mês de julho/2026, consoante comprovantes de
retenção referentes a valores pleiteados na Escrituração Contábil Fiscal – ECF. CSLL reti-
do: Na conta são registrados os valores apurados nos comprovantes de rendimentos, de-
correntes de retenções na fonte que foram superiores a contribuição social devida no
exercício. São realizados ajustes na conta conforme os saldos dos Pedidos Eletrônicos de
Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMP),
bem como transferências de valores da conta de CSLL retido para a conta de CSLL a
Recuperar, consoante aos comprovantes de retenção relativos a valores pleiteados na
ECF. As baixas são realizadas pela utilização de créditos de CSLL de acordo com as PER/
DCOMP, após homologação da Secretaria da Receita Federal do Brasil. PIS/COFINS/
CSLL retidos: Nas contas são registrados os valores a título de Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social (COFINS) e Programa de Integração Social (PIS) a com-
pensar, respectivamente, referentes a créditos decorrentes de aquisições de materiais e
serviços caracterizados como insumos pela legislação tributária (Leis nº 10.637/2002 e
10.833/2003). As baixas são realizadas pela utilização dos créditos apurados. A expectati-
va do Grupo é que o saldo seja inteiramente compensado nos próximos 12 meses.
10 Despesas pagas antecipadamente Consolidado

2025 2024
Adiantamento de custos operacionais (a) 35.642 29.367
Aquisição de benefícios para colaboradores (b) 4.005 3.973
Total 39.647 33.340
Circulante 14.070 11.315
Não circulante 25.576 22.025
(a) Adiantamentos referentes custos ligados aos contratos Petrobrás, Banco Central e
Telefônica que estavam em fase de implantação, como, mão de obra direta, materiais
diretos e outros. O ativo reconhecido, é amortizado em base sistemática com a transfe-
rência ao cliente dos serviços aos quais o ativo se refere, reconhecendo as receitas dos
contratos com os clientes e as obrigações de desempenho, o prazo de amortização
ocorre ao longo do contrato, que, atualmente, tem uma duração média de 60 meses.
(b) Aquisições de benefícios para colaboradores como assistência médica, VR/VA e VT,
adquiridos no mês anterior a distribuição aos colaboradores. Na aquisição dos benefíci-
os os mesmos são ativados, e no mês subsequente são lançados no resultado para re-
fletir o efeito econômico.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 0360-BD4D-1BD4-016D.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 0
36

0-
BD

4D
-1

BD
4-

01
6D

.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 3

Edição Digital Certificada*Quarta-feira, 15 de julho de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

15/07/2026

Aos acionistas e administradores da Spread Participações S.A.São Paulo - SP -
Opinião adversa: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
da Spread Participações S.A. (Companhia) e suas controladas, que compreendem o ba-
lanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas
demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materi-
ais e outras informações elucidativas.Em nossa opinião, devido à importância dos assun-
tos descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião adversa”, as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas acima referidas não apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e
consolidada da Spread Participações S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de
2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião adversa: 1) Confor-
me a nota explicativa nº 1.1 às demonstrações financeiras, o balanço patrimonial conso-
lidado em 31 de dezembro de 2025 apresenta na rubrica “Valores a receber de venda
de investimentos” o montante de R$ 19.081 mil (R$ 20.000 mil em 2024). De acordo
com o CPC 48 – Instrumentos Financeiros, em cada data-base, a entidade deve
mensurar a perda de crédito esperada de ativos financeiros. Entretanto, até a data de
conclusão dos nossos trabalhos, a administração da Companhia não apresentou a refe-
rida avaliação. Se a Companhia tivesse mensurado a provisão para perdas esperadas e
considerado adequadamente a mensuração no reconhecimento inicial do ativo, determi-
nados elementos das demonstrações financeiras individuais e consolidadas poderiam ter
sido impactados de forma relevante em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Noentanto,
foi impraticável para nós quantificar os efeitos destes ajustes. 2) Conforme nota
explicativa nº 11 às demonstrações financeiras, o balanço patrimonial individual e conso-
lidado em 31 de dezembro de 2025 apresenta na rubrica de “Outras contas a receber”
o montante de R$ 5.000 mil (R$ 5.000 mil em 2024) relativo a “Aporte de capital a rece-
ber”, registrado no ativo não circulante, instrumentos patrimoniais de uma outra entida-
de. Essa participação nos instrumentos patrimoniais de outra entidade é tratada como
um ativo financeiro, de acordo com o CPC 48 – Instrumentos Financeiros. Com base no
referido Pronunciamento, um ativo financeiro deve ser reconhecido ao valor justo líquido
dos custos diretamente atribuíveis, entretanto a administração da Companhia mensurou
tais ativos ao custo, o que representa um desvio em relação às práticas contábeis
adotadas no Brasil. Adicionalmente, por representar um investimento tratado como ativo
financeiro, tal participação não deveria estar apresentada dentro do item de “Outras
contas a receber” e sim como “Investimentos”, uma vez que não tem natureza de con-
tas a receber. Se o valor justo tivesse sido mensurado e classificado na rubrica contábil
adequada, certos elementos das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
poderiam ter sido afetados de forma relevante. No entanto, foi impraticável para nós
quantificar os efeitos dos ajustes. 3) Conforme nota explicativa 11 e 12 às demonstra-
ções financeiras individuais, apresenta na rubrica de “Outras contas a receber” o mon-
tante de R$ 5.354 mil relativo a “Adiantamento de dividendos” registrado no ativo
circulante, e o montante de R$ 11.811 apresentados na rubrica de “Mútuos a receber
de partes relacionadas” valores transferidos ao acionista controlador, registrado no ativo
não circulante, e o montante de R$ 69.588 mil relativo a saldo a pagar com partes rela-
cionadas junto a controladora, registrado no passivo não circulante. Até a data de con-
clusão de nossos trabalhos, a Companhia não havia concluído, conforme determinam
as práticas contábeis adotadas no Brasil, a avaliação das características das transações
que originaram estes saldos e a apresentação adequada como um ativo financeiro ou

como uma distribuição a detentores de direitos sobre o patrimônio. Em decorrência des-
se assunto, não foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente sobre
o valor contábil. Consequentemente, não foi possível determinar se havia necessidade
de efetuar ajustes em adiantamento de dividendos e empréstimos a pagar com partes
relacionadas e nas informações divulgadas em notas explicativas para os exercício findo
em 31 de dezembro de 2025, assim como nos demais elementos componentes das de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo nesta data. 4) Conforme mencionado na
nota explicativa nº 11 e 27 às demonstrações financeiras consolidadas, os balanços
patrimoniais do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 apresentam na rubrica de
“Outras contas a receber” o saldo de R$ 17.500 mil, relativo aos “Precatórios”. Para o
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, as demonstrações do resultado consolida-
do apresentam na rubrica de “Outras receitas (despesas) operacionais líquidas”, o mon-
tante de R$ 10.982 mil (R$ 16.971 mil em 2024), relativos a “Ganho de aquisição de
precatórios”, emitidos pela 7ª Vara da Fazenda Pública de Salvador do Estado da
Bahia, para os quais o processo ainda se encontra em andamento. A recuperação do
crédito apresenta elevado grau de incerteza, considerando que o precatório ainda não
foi expedido e o valor efetivamente devido permanece indefinido, tendo o juízo determi-
nado a realização de perícia para apuração do montante eventualmente devido. Adicio-
nalmente, a Companhia não figura como parte originária da ação, alegando ser titular
do crédito em razão da cessão realizada por terceiros. Soma-se a isso a existência de
um grande número de cessões de crédito no processo, circunstância que aumenta o
risco de disputas quanto à titularidade do crédito e gera incertezas relevantes acerca
da legitimidade dos cessionários e do efetivo direito ao recebimento dos valores eventu-
almente reconhecidos. Estes fatores indicam que estes montantes não se tratam de um
recurso econômico presente controlado pela Companhia não podendo, portanto, ser
considerado um ativo de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Consequentemente, nas demonstrações financeiras individuais em 31 de dezembro de
2025, o saldo da rubrica “Investimentos” no ativo não circulante e da rubrica “Resulta-
do de equivalência patrimonial”, na demonstração do resultado estão apresentados a
maior em R$ 10.982 mil (R$ 16.971 mil em 2024). Nas demonstrações financeiras con-
solidadas, a rubrica “Outras contas a receber”, registrada ativo não circulante, está
apresentada a maior em R$ 17.500 mil, relativo aos “Precatórios” em 31 de dezembro
de 2024 e a rubrica “Outras receitas (despesas) operacionais líquidas”, relativos a
“Ganho de aquisição de precatórios”, da demonstração do resultado consolidado, está
apresentada a maior em R$ 10.982 mil em 31 de dezembro de 2025 (R$ 16.971 mil em
2024). 5) Durante o exercício de 2025 a Companhia adquiriu o montante adicional de
cessão de direitos creditórios denominados como precatórios nas demonstrações finan-
ceiras totalizando R$ 63.740 mil de registro contábil referente a compra de precatórios.
Este valor considera o montante de R$ 17.500 mil relativos aos “Precatórios” adquiridos
ao longo do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, os precatórios adquiridos fo-
ram utilizados pela Companhia durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025.
Entretanto, há incertezas relevantes quanto à realização do crédito, uma vez que o
precatório ainda não foi expedido, o valor devido permanece indeterminado e depende
de perícia judicial. Além disso, a Companhia não é parte originária da ação, tendo ad-
quirido o suposto crédito por cessão, em processos que envolvem múltiplas cessões. A
Companhia efetuou a utilização desses precatórios para geração de créditos referente
a pagamento de impostos federais. Entretanto, não é possível afirmar, neste momento,
a existência de um crédito líquido, certo e efetivamente realizável. Portanto, uma provi-
são para contingências deveria ter sido reconhecida pela Companhia, considerando
que é provável que a utilização destes precatórios para a realização de tais compensa-

ções será considerada indevida pelas autoridades fiscais. Se uma provisão para contin-
gências tivesse sido reconhecidas, alguns elementos nas demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas poderiam ter sido afetados de forma relevante. No entanto, foi
impraticável para nós quantificar os efeitos desses ajustes. 6) Em 31 de dezembro de
2025, o índice financeiro dívida líquida consolidada / EBTIDA, previstos nos instrumen-
tos de emissão detalhados na nota explicativa n° 17 às demonstrações financeiras con-
solidadas, excederam o limite contratual previsto. Visando evitar a declaração de venci-
mento antecipado, às demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025, a Com-
panhia obteve em 23 de abril de 2026 a aprovação dos debenturistas quanto as modi-
ficações nas regras de cálculo previstas e prazo para fornecimento das demonstrações
financeiras. Conforme parágrafos 73 e 74 do CPC 26, quando a entidade não tem
mais o direito de diferir o pagamento de uma obrigação por pelo menos doze meses, o
passivo deve ser classificado como circulante mesmo que o credor tenha concordado,
após a data do balanço e antes da data da autorização para emissão das demonstra-
ções financeiras, em alterar as regras a evitar descumprimento dos “covenants”. O pas-
sivo deve ser classificado como circulante uma vez que, em 31 de dezembro de 2025, a
entidade não possuía o direito incondicional de diferir a sua liquidação durante pelo me-
nos doze meses. A Companhia não atendeu aos itens citados e manteve o passivo clas-
sificado no não circulante. Portanto, em 31 de dezembro de 2025, o passivo circulante
consolidado esta apresentado a menor e o passivo não circulante consolidado a maior
em R$110.409 mil. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações fi-
nanceiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião. Ênfase – incerteza relevante relacionada com a
continuidade operacional: Chamamos a atenção para as notas explicativas 1.2 às de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, que indica que no exercício de 31
de dezembro de 2025, a Companhia incorreu em prejuízo no período de R$ 1.578 mil,
e o passivo circulante somente não excedeu o ativo circulante, devido à ausência de
reclassificação da dívida das debêntures para o curto prazo, decorrente da quebra de
“covenants” financeiros apresentado no exercício. Esses eventos e condições, junta-
mente com outros assuntos descritos na respectiva nota explicativa, indicam a existência
de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto a capacidade de
continuidade operacional da Companhia. Nossa conclusão não está modificada em rela-
ção a esse assunto.” Responsabilidades da administração pelas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro.Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras,
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-

ramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais
e consolidadas.Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Companhia e suas controladas. - Avaliamos a adequação das po-
líticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a
não mais se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral,
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. - Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou
unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demons-
trações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do
trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e,
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de maio de 2026
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-014428/O-6

Arlene Zaccharias Bidoia Kurayama - Contadora - CRC 1SP244099/O-5
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11 Outras contas a receber Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Adiantamento de dividendos (nota 12) 5.354 4.254 -
Retenção contratual (a) - - 5.501 3.363
Mútuo a receber (c) - - 20.893 13.843
Precatórios (d) - - - 17.500
Aporte de capital a receber (b) (nota 12) 5.000 5.001 5.000 5.000
Outros - - 107 1.166
Total 10.356 9.255 31.501 39.592
Circulante 5.354 - 107 11.292
Não circulante 5.000 9.255 31.394 28.300
(a) As retenções são feitas pelos clientes como garantia do cumprimento do serviço presta-
do no contrato, é calculada e descontada por medição, sendo o percentual definido em
cada contrato. (b) Referente aporte de capital pelos acionistas com cessão de direitos a
receber, no valor de R$ 5.001, com previsão de recebimento em setembro de 2028. (c)
Referente a valores de mútuo para os acionistas, com vencimento em 31 de dezembro de
2028. (d) Trata-se de direito creditório transitado em julgado oriundo da ação de indeniza-
ção com desapropriação indireta nº 00358881-80.1987.05.0001 em trâmite perante a 7ª
Vara da Fazenda Pública de Salvador/BA, cuja 5ª Câmara do TJBA acresceu juros com-
pensatórios, moratórios e indenizatórios computados desde a citação (dezembro/1987),
com cálculo apresentado nos autos de origem, não impugnado e de valor incontroverso
(precluso). Em 2025 foi realizado o consumo dos créditos para os impostos federais.
12 Transações com partes relacionadas: Transações comerciais entre partes relacio-
nadas e com acionistas registradas no balanço da controladora como mútuo a receber e a
pagar são:
Controladora 2025 2024

Outras Outras
contas a Mútuo a Mútuo a contas a Mútuo a Mútuo a
receber receber pagar   receber  receber pagar

Genova Trading S.A (a) - 8 - - 7 -
Spread Sistemas e Automação
Ltda. (a) - 11.803 - - - 9.554
Spread Teleinformática Ltda. (a) - - 69.588 - - 41.319
Aporte de capital (nota 11) 5.001 - - 5.001 - -
Adiantamento de dividendos
(nota 11) - - - 4.254 - -
Total 5.001 11.811 69.588 9.255 7 50.873
(a) Os saldos entre as empresas ligadas possuem vencimento em 26 de outubro de 2028
conforme contrato.
A movimentação dos mútuos a pagar e a receber estão demonstradas como segue:
Controladora Saldo em Saldo em

31/12/24 Pagamentos Captados 31/12/25
Spread Sistemas e Automação Ltda. 9.554 (151.832) 130.475 (11.803)
Spread Teleinformática Ltda. 41.319 (49.510) 77.779 69.588
Total 50.873 (201.342) 208.254 57.785
Consolidado 2025 2024

Mútuo a Outras contas Mútuo a Outras contas
receber  a receber  receber  a receber

Aporte de capital (nota 11) 5.000 5.000 - 5.001
Mútuo a receber - Acionista (nota 11) 20.893 - 12.563 -
Total 25.893 5.000 12.563 5.001
13 Investimentos - Posição dos investimentos Controladora
Controladas 2025 2024
Spread Teleinformática Ltda. 18.051 17.757
Genova Trading Ltda. 177 178
Spread Sistemas e Automação Ltda. 40.139 40.193

58.367 58.128
Investimento de acordo com as participações divulgadas na nota 1.1.
Movimentação dos investimentos

Saldo Equiva- Saldo Equiva- Saldo
final lência  final lência  final

Parti- 01.01.  patri- Divi- 31.12. patri- 31.12.
cipação 2024 monial dendos  2024  monial  2025

Spread
Teleinformática Ltda. 99,96% 16.918 3.979 (3.140) 17.757 292 18.049
Genova Trading Ltda. 99,99% 179 (1) - 178 (1) 178
Spread Sistemas e
Automação Ltda. 62,00% 37.406 2.787 - 40.193 (53) 40.140
Total 54.503 6.765 (3.140) 58.128 238 58.367

Saldos das investidas em 31/12/2025
Patrimônio Receita

Ativo Passivo líquido  líquida Lucro
Spread Teleinformática Ltda. 232.972 214.747 18.225 126.891 456
Genova Trading Ltda. 227 50 176 - -
Spread Sistemas e Automação Ltda. 317.051 252.311 64.740 316.368 (87)

Saldos das investidas em 31/12/2024
Patrimônio Receita

Ativo Passivo líquido  líquida Lucro
Spread Teleinformática Ltda. 196.217 178.448 17.769 110.940 3.981
Genova Trading Ltda. 226 48 178 - (1)
Spread Sistemas e Automação Ltda. 300.334 235.506 64.828 234.177 4.495
14 Imobilizado

Consolidado Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Custo Depre- Custo Depre-
do ciação do ciação

imobi- acu- imobi- acu-
lizado mulada Líquido lizado mulada Líquido

Equipamentos de computação 29.626 (20.398) 9.228 27.594 (18.957) 8.637
Arrendamento de edifícios 5.760 (3.972) 1.788 5.760 (3.972) 1.788
Equipamentos de comunicação 613 (346) 267 604 (294) 310
Instalações 487 (487) - 487 (487) -
Ferramentas e equipamento 1.754 (1.271) 483 1.649 (1.159) 490
Móveis e utensílios 2.246 (2.039) 207 2.246 (1.965) 281
Máquinas e equipamentos 1.248 (309) 939 1.248 (185) 1.063
Veículos 1.995 (871) 1.124 1.692 (1.172) 520
Benfeitorias 389 (234) 155 389 (219) 170
Total 44.118 (29.927) 14.191 41.669 (28.410) 13.259
Movimentação dos ativos imobilizados

Saldo líquido Depreciação Saldo líquido
em 31/12/2024 Adição Baixas do exercício em 31/12/2025

Equipamentos de computação 8.637 3.599 - (3.008) 9.228
Direito de uso de imóveis 1.788 - - - 1.788
Equipamentos de comunicação 310 9 - (52) 267
Ferramentas e equipamentos 490 105 - (112) 483
Móveis e utensílios 281 - - (74) 207
Máquinas e equipamentos 1.063 - - (124) 939
Veículos 520 730 - (126) 1.124
Benfeitorias 170 - - (15) 155
Total 13.259 4.443 - (3.511) 14.191

Saldo líquido Depreciação Saldolíquido
em 31/12/2023 Adição Baixas do exercício em 31/12/2024

Equipamentos de computação 7.195 4.420 (51) (2.927) 8.637
Direito de uso de imóveis 2.578 1 - (791) 1.788
Equipamentos de comunicação 283 75 - (48) 310
Ferramentas e equipamentos 534 57 - (101) 490
Móveis e utensílios 357 2 - (78) 281
Máquinas e equipamentos 618 548 - (103) 1.063
Veículos 19 546 - (45) 520
Benfeitorias 184 1 - (15) 170
Total 11.768 5.650 (51) (4.108) 13.259
15 Intangível Consolidado

2025 2024
Ágio (a) 20.030 20.030
Programas e sistemas de computação 10.880 4.491
Marcas 5 5
Desenvolvimento de sistemas/software 251 902
Total 31.166 25.428
A movimentação dos intangíveis é demonstrada como segue:

Saldo líquido Amortização Saldo líquido
em 31/12/2024 Adição Baixas do exercício em 31/12/2025

Ágio (a) 20.030 - - - 20.030
Programas e sistemas
de computação 4.491 7.102 - (1.124) 10.469
Marcas 5 - - (1) 4
Desenvolvimento de
sistemas/software 902 - - (239) 663
Total 25.428 7.102 - (1.364) 31.166

Saldo líquido Amortização Saldo líquido
em 31/12/2023 Adição Baixas  do exercício  em 31/12/2024

Ágio (a) 20.030 - - - 20.030
Programas e sistemas de
computação 5.614 - - (1.123) 4.491
Marcas 12 - - (7) 5
Desenvolvimento de
sistemas/software 1.493 - - (591) 902
Total 27.149 - - (1.721) 24.428
(a) O ágio refere-se à expectativa de rentabilidade futura quando da combinação de ne-
gócios, sem vida útil definida, sendo efetuado anualmente teste de redução do ativo ao
seu valor recuperável (impairment). Veja, detalhe da composição abaixo: • R$ 2.177 com
fundamento na expectativa de rentabilidade futura referente à aquisição em 20 de janeiro
de 2006 da participação societária da Spread Tecnologia de Sistemas de Informação
Ltda. pela controlada Nadiri Participações Ltda. que em 2018 foi incorporada pela Spread
Teleinformática. • R$ 3.710 com fundamento na expectativa de rentabilidade futura decor-
rente da aquisição em 25 de julho de 2008 da Sistemas e Automação Ltda pela
controladora. • R$ 14.143 referente à aquisição em 1 de setembro de 2017 da empresa
Finity Consultoria Ltda., incorporada pela Spread Sistemas e Automação Ltda em 20 de
julho de 2020. O Grupo efetua anualmente uma análise sobre a recuperabilidade do ágio
conforme estabelecido pelo CPC 01 - Redução ao valor recuperável e para os demais ati-
vos intangíveis quando existem fatores que indicam possíveis perdas (por exemplo: mar-
gem e EBITDA negativos). O teste de impairment é efetuado pelo método do fluxo de cai-
xa futuro descontado a valor presente. Esse teste é efetuado para cada UGC, a qual tem
o valor recuperável determinado com base no cálculo do valor em uso, utilizando as proje-
ções dos fluxos de caixa livre com base em orçamento financeiro de cinco anos e taxa de
desconto nominal de 15,7% ao ano. As projeções dos fluxos de caixa para o período de
cinco anos, tais como crescimento de vendas, custos, despesas, investimentos fixos e in-
vestimentos em capital de giro, estão baseadas no orçamento anual aprovado pela Admi-

nistração. As principais premissas utilizadas na projeção de fluxo de caixa livre são: Recei-
tas: projetadas de 2025 a 2029 em linha com histórico de crescimento da UGC, bem como
o cenário macroeconômico estimado para os próximos anos. Custos e despesas
operacionais: projetados com base no desempenho histórico e no crescimento estimado
das receitas. Investimentos fixos: as projeções de investimentos fixos visam à reposição da
depreciação da base de ativos fixos operacionais. Investimentos em capital de giro:
projetados com base no desempenho histórico, bem como no crescimento das receitas. Os
fluxos de caixa posteriores ao período de cinco anos foram extrapolados a uma taxa de
crescimento anual constante de 3,5%, que corresponde à taxa prevista de inflação. Para
o exercício de 2025, não houve a necessidade de provisão para redução ao valor recu-
perável do ativo intangível - Ágio.
16 Fornecedores Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Fornecedores de serviços 121 29 26.214 20.396
Total 121 29 26.214 20.396
Circulante 121 29 24.682 18.145
Não circulante - - 1.532 2.251
17 Empréstimos, financiamentos e debêntures: Detalhamento do passivo circulante e
não circulante:

Taxa média
anual de juros Ano de Controladora Consolidado

Modalidade comissões - % vencimento 2025 2024 2025 2024
Capital de Giro CDI + 0,54% a

CDI + 9,89% a.a 2026 a 2029 - - 84.060 32.800
Capital de Giro Taxa fixa 18,30% a

34,49% a.a 2025 a 2027 - 3.341 21.743 8.753
Debêntures CDI + 5,50% a.a 2025 a 2029 - - 110.409 141.712
Leasing CDI 2024 a 2026 - - 824 2.078

- 3.341 217.036 185.343
Passivo circulante - 3.341 97.337 39.814
Passivo não circulante - - 119.699 145.529

Os empréstimos e financiamento são garantidos por avais dos acionistas controladores da
Spread Participações S.A. Debêntures: Em 25 de julho de 2024, o Grupo Spread efetuou
a captação da segunda emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da
espécie quirografária, as quais foram objeto de oferta pública de distribuição no valor total
de R$ 150.000. A debênture é composta pelo montante R$ 150.000 ao custo de CDI +
5,50% a.a. e prazo total de cinco anos, com vencimento a partir de 23 de julho de 2025.
A debênture contém uma cláusula contratual restritiva (covenants) que estabelece que, ao
final de cada ano, não poderá exceder o seguinte índice: I. (Dívida líquida consolidada) /
(EBTIDA) menor ou igual a 3,50; II. Liquidez corrente igual ou superior 1,1; III. Fornecer
ao agente fiduciário as demonstrações financeiras auditadas no prazo de 90 (noventa)
dias, contados a partir do término do exercício. A debênture da primeira emissão, emitida
em 25 de julho de 2023, no valor total de R$ 24.743, com custo de CDI + 5,75% a.a. e
prazo total de três anos, foi liquidada antecipadamente em 25 de julho de 2024. Em 31
de dezembro de 2025 houve quebra de covenants na cláusula mencionada no item I
sendo o índice apurado em 3,54. 16.1 Waiver e repactuação das debêntures: Em 23
de abril de 2026 a Companhia celebrou junto aos debenturistas, Assembleia Geral de
Debenturistas (AGD), na qual foi concedido waiver de repactuação das condições origi-
nais. Dentre as principais alterações, destacam-se: (i) a relação entre dívida líquida conso-
lidada e EBITDA, a qual deve observar limites progressivos, sendo de até 6,0x para o
exercício de 2026, 4,0x para 2027 e 3,5x a partir de 2028; (ii) a manutenção de índice
de liquidez corrente igual ou superior a 1,1 ao longo de todo o período da dívida. (iii)
reestruturação do cronograma de pagamento da dívida, com alongamento do prazo, con-
forme quadro:
Cronograma de vencimentos – Debêntures - (Em milhares de reais)
Vencimentos Pagamentos estimados
2026 3.044
2027 4.800
2028 14.200
2029 18.500
2030 32.800
2031 37.065

110.409
Os valores apresentados refletem a distribuição dos fluxos contratuais ao longo do prazo
da dívida, evidenciando menor volume de desembolsos no curto prazo e concentração
das amortizações nos períodos finais. Os montantes dos empréstimos e financiamentos
têm a seguinte composição por ano de vencimento:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

2024 - - - -
2025 - 3.341 - 39.814
2026 - - 97.337 47.328
2027 - - 53.667 42.037
2028 - - 43.770 35.493
2029 - - 22.262 20.671

- 3.341 217.036 185.343
A tabela a seguir demonstra as movimentações no período corrente:
Transação Controladora Consolidado
Em 01 de Janeiro de 2025 3.341 185.343
Captações - 120.806
Juros apropriados 239 45.232
Amortização principal (3.333) (92.828)
Amortização de juros (247) (41.517)
Em 31 de dezembro de 2025 - 217.036
Transação Controladora Consolidado
Em 01 de Janeiro de 2024 16.044 149.827
Captações 20.000 251.119
Juros apropriados 3.248 30.227
Amortização principal (32.854) (216.014)
Amortização de juros (3.097) (29.816)
Em 31 de dezembro de 2024 3.341 185.343
18 Obrigações trabalhistas Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Provisão de férias e encargos sociais 24.438 19.848
INSS e FGTS 7.163 5.929
Salários a pagar 13.670 3.966
IRRF a pagar 6.590 5.720
Total 51.861 35.463
19 Passivo fiscal corrente Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Impostos retidos de terceiros 48 51
PIS e COFINS a recolher 4.830 3.712
ISS a recolher 4.867 2.301
CPRB a recolher 2.958 2.786
Outros impostos a recolher 4 10
Total 12.707 8.860
20 Impostos parcelados: No quadro a seguir, estão demonstrados os impostos parcela-
dos por natureza:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Parcelamento - IR e CS (a) 687 895
Obrigações fiscais – IRPJ 1.561 2.035
Parcelamento IRRF 6.411 8.357
Parcelamento PERT (b) 2.534 3.304
Parcelamento INSS (c) 9.520 12.407
Parcelamento ISS (d) 4.910 6.400
Outros 396 515

26.019 33.913
Circulante 8.687 11.510
Não circulante 17.332 22.403
(a) Trata-se de ação anulatória de débito fiscal oriundo de auto de infração lavrado por
arbitramento pela RFB em razão de diferenças de recolhimento de IRPJ e CSLL dos anos
de 2000 a 2004. Paralelamente a ação anulatória, foi proposta pela Procuradoria a Exe-
cução Fiscal para cobrança da dívida, a qual se encontrava com a exigibilidade suspensa
pela garantia do Juízo na ação anulatória, por meio de carta de fiança. A ação anulatória
foi julgada improcedente em 1ª Instância e remetida à 2ª Instância para processamento e
julgamento de nosso recurso de apelação, ocasião em que fora aberto o Refis. Diante da
improcedência em 1ª Instância, dos custos de manutenção da carta de fiança e da redu-
ção de multa e juros possibilitada pelo Refis, o Grupo optou pelo parcelamento do débito,
em 30 de outubro de 2009. (b) O Grupo aderiu ao Programa de Parcelamento (PERT) em
14 novembro de 2017, no qual incluiu os impostos de Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido (CSLL), Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), Programa de Integração Social
(PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS). Entre as op-
ções oferecidas para o parcelamento, as controladas aderiram à opção de pagamento à
vista e em espécie de 20% do valor da dívida consolidada, sem redução, em cinco parce-
las mensais e sucessivas, vencíveis de agosto a dezembro de 2017, e o restante parcela-
do em 133 parcelas mensais e sucessivas, vencíveis a partir de janeiro de 2018, com redu-
ção de 80% dos juros de mora e de 50% das multas de mora, de ofício ou isoladas. As
parcelas serão atualizadas mensalmente pela Selic, acrescidas de 1%. (c) O Grupo aderiu
ao programa de parcelamento ordinário durante o ano de 2018 a 2022, no qual incluiu
os impostos de Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), sendo pagos em 60 parcelas,
as quais serão atualizadas mensalmente pela Selic, acrescidas de 1%. (d) O Grupo aderiu
ao programa do ISS, cuja dívida foi parcelada em 60 meses e os valores originais foram
acrescidos multas e juros por atraso, conforme determina a legislação em vigor. A dívida é
decorrente de valores não quitados durante o exercício de 2018 a 2022.
21 Passivo de arrendamento: A composição dos saldos de arrendamentos é como
segue:

Consolidado
Valor Data de Forma de

Contrato Contratual início Taxa Data final  pagamento 2025 2024
Arrendamento 17,44% principal e
de imóveis 794 29/01/2019  a.a. 31/12/2026 juros mensais 1.788 1.788
Circulante 1.125 1.125
Não circulante 663 663
A movimentação do arrendamento é como segue:
Transação Saldo
Em 01 de janeiro de 2025 1.788
Adições -
Pagamento de principal -
Pagamento de juros -
Em 31 de dezembro de 2025 1.788
Transação
Em 01 de janeiro de 2024 2.579
Adições -
Pagamento de principal (496)
Pagamento de juros (295)
Em 31 de dezembro de 2024 1.788

22 Outras contas a pagar Consolidado
2025 2024

Provisões de serviços de terceiros (a) 7.923 3.706
Total 7.923 3.076
(a) Parcela dos serviços efetivamente tomados, mensurados e entregues na sua execução
dos projetos, de acordo com as disposições contratuais, mas cuja emissão das notas fiscais
não ocorreram em razão de questões definidas contratualmente.
23 Provisão para contingências - a. Contingências: O Grupo e suas controladas, no
curso normal de suas atividades, estão sujeitos a processos judiciais de naturezas tributá-
ria, trabalhista e cível. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais e,
quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por especialistas na
mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina
a necessidade ou não da constituição de provisão para contingências. A tabela a seguir
demonstra as movimentações no período corrente: Trabalhistas
Saldo em 01 de janeiro de 2025 2.219
Adição de provisão
Pagamentos realizados durante o período (1.184)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.035
Trabalhistas
Saldo em 01 de janeiro de 2024 2.341
Adição de provisão -
Pagamentos realizados durante o período (122)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.219
Contingências passivas não provisionadas avaliadas como perdas possíveis: O
Grupo figura em processos trabalhistas classificados como perdas possíveis, e estão relaci-
onados, principalmente, a questões de ações propostas por empregados de empresas
contratadas para prestação de serviços. O Grupo figura também em processos administra-
tivos e judiciais de natureza tributária e previdenciária, nos quais são discutidas matérias
relativas a diversos tributos, tais como Contribuição para Financiamento da Seguridade So-
cial (“COFINS”), Contribuição Previdenciária, Imposto Sobre Serviço (“ISS”), cujos valores
são provisionados quando a probabilidade de perda é considerada provável pela asses-
soria jurídica externa e pela Administração. O risco de perda é considerado possível no
montante de R$ 18.685 em 31 de dezembro em 2025 (R$ 22.122 em 31 de dezembro
de 2024), de acordo com os advogados externos responsáveis e conforme a avaliação da
Administração, para as quais não foi constituída provisão:

Consolidado
Descrição 2025 2024
Trabalhista (a) 12.919 12.919
Tributários 5.766 9.203
Total 18.685 22.122
(a) No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o Grupo possui 143 (cento e quaren-
ta e três), (176 (cento e setenta e seis) em 31 de dezembro de 2023) processos trabalhis-
tas. Em geral, os processos trabalhistas classificados como perda possível estão relaciona-
dos, principalmente, a questões frequentemente contestadas por empregados, como cer-
tas verbas salariais e/ou rescisórias, além de ações propostas por empregados de empre-
sas contratadas para prestação de serviços para a Companhia.
b. Depósito judicial Consolidado
Descrição 2025 2024
Tributário 3.759 3.748
Trabalhista 2.538 3.571
Recursal 2.343 1.384
Total 8.640 8.703
24 Patrimônio líquido - a. Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2025
e 2024 é de R$ 11.512, sendo representado da seguinte forma:

Ações Ações
 ordinárias preferenciais Total

Cassius Ricardo Fogagnolo Buda 2.869.435 300.000 3.169.435
Nadyr Buda 1 - 1

2.869.436 300.000 3.169.436
As ações preferenciais nominativas sem valor nominal Classe A não conferirão aos seus
titulares o direito a voto, porém conferirão a eles o direito ao recebimento de dividendos
trimestrais fixos, prioritários e cumulativos correspondentes a R$ 1,00 (um real) por ação,
valor esse que será atualizado anualmente, a partir de 1º de setembro de 2006, pela vari-
ação positiva do Índice Geral de Preço - Mercado (IGP-M), divulgado pela Fundação Getú-
lio Vargas, ou, em caso de extinção, por qualquer outro índice que vier a substituí-lo. b.
Reservas de capital: Os saldos das reservas de capital em 31 de dezembro de 2025 e
2024 representam parcelas das integralizações de aumento de capital ocorridas em 2005
e 2006 em ações sem valor nominal. c. Reservas de lucros - Reserva de retenção de
lucros: Com base no parágrafo 3º, inciso II do art. 202 da Lei n° 6.404/76, a parcela do
lucro líquido do exercício remanescente após a absorção dos prejuízos acumulados e dis-
tribuição do dividendo fixo conferido às ações ordinárias nominativas classe A foi destinada
à Reserva de Retenção do Lucro Líquido, não se distribuindo a totalidade do dividendo
mínimo obrigatório. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apura-
do em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de
20% do capital social.
25 Receita líquida dos serviços e vendas Consolidado
Descrição 2025 2024
Prestação de serviços 491.625 385.487
Revenda de mercadorias 1.079 837

492.705 386.324
Impostos sobre vendas (47.322) (41.206)
Devoluções e abatimentos (2.123) (1)
Total 443.259 345.117
26 Despesas por natureza Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados - - (360.869) (269.244)
Despesas de vendas - - (5.561) (5.496)
Despesas gerais e administrativas (1.255) (661) (47.730) (33.446)
Total (1.255) (661) (414.160) (308.186)

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Salários e encargos sociais (53) (20) (367.941) (265.740)
Prestação de serviços de pessoa jurídica (707) (527) (8.116) (11.523)
Depreciação e amortização (8) (8) (4.874) (5.829)
Despesa/Provisão p/ contingências (99) (66) (4.403) (1.930)
Infraestrutura - - (6.982) (6.627)
Licença de software (266) - (8.987) (6.417)
Veículos - - (4.394) (2.712)
Viagens e estadia (15) (14) (1.805) (1.788)
Aluguéis - - (801) (295)
Produto importado - - (188) (324)
Manutenção de instalações - - (35) (19)
Eventos - - (58) (9)
Outros (107) (26) (5.576) (4.973)
Total (1.255) (661) (414.160) (308.186)
27 Outras receitas (despesas) operacionais líquidas

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ganho de aquisição de precatórios - - 10.982 16.971
Honorários ref. compensação tributária - - - (211)
Multas (18) (4) (43) (31)
Outras receitas 96 - 202 358
Total 78 (4) 11.141 17.087
28 Resultado financeiro líquido Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2025 2024 2025 2024
Descontos obtidos - - 13.453 693
Juros recebidos 1 - - 40
Rendimento de aplicações financeiras - 242 2.823 1.751
Variações monetárias ativas - - 3 -
Total das receitas financeiras 1 242 16.279 2.484
Despesas financeirasJuros e encargos financeiros (560) (4.014) (50.029) (36.729)
Encargos financeiros sobre tributos - - (1.337) (7.571)
Descontos concedidos - - (1.993) (660)
Tarifas e despesas bancárias (80) (370) (4.373) (3.638)
Variações monetárias passivas - - (201) (163)
Total das despesas financeiras (640) (4.384) (57.933) (48.761)
Resultado financeiro líquido (639) (4.142) (41.654) (46.277)
O montante de desconto reconhecido no período é decorrente da adesão da Compa-
nhia a programa de transação tributária, conforme disposto na Lei nº 13.988/2020 e re-
gulamentações aplicáveis da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e/ou da
Receita Federal do Brasil (RFB). A transação possibilitou a liquidação de débitos fiscais me-
diante concessões por parte da autoridade fiscal, incluindo reduções de multas, juros e
encargos legais, conforme condições estabelecidas nos termos do acordo celebrado. Os
efeitos financeiros da referida transação foram reconhecidos no resultado do período, em
linha com a essência econômica da operação e em conformidade com os pronunciamen-
tos contábeis aplicáveis, notadamente o CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ati-
vos Contingentes e o CPC 32 – Tributos sobre o Lucro, quando aplicável. A Administração
entende que o reconhecimento dos referidos descontos reflete adequadamente a expec-
tativa de liquidação dos passivos tributários, não havendo, na data-base das demonstra-
ções financeiras, incertezas relevantes quanto ao cumprimento das condições pactuadas.
29 Imposto de renda e contribuição social: São registrados com base no lucro
tributável de acordo com a legislação e alíquotas vigentes. Reconciliação da despesa de
imposto de renda e contribuição social

Consolidado
2025 2024

Lucro antes dos impostos (1.414) 7.741
Expectativa de crédito (despesa) de imposto de renda e contribuição
social - Nominal consolidada de 34% 481 (2.632)
Ajuste para demonstração da taxa efetiva (Adições) exclusões:
Equivalência patrimonial 402 2.300
Amortização fiscal de ágio - 914
Despesas não dedutíveis (4.213) (4.213)
Redução prejuízo fiscal (2.216) (2.216)
Outros 64 64

(5.963) (3.151)
Total IR e CS conciliado (5.483) (5.783)
Despesa de imposto de renda e contribuição social – Correntes - (4.217)
Despesa de imposto de renda e contribuição social – Diferidos (164) (1.566)

(164) (5.783)
Taxa efetiva 11,6% -74,7%
Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda diferido é calcu-
lado sobre as diferenças temporárias ao final de cada exercício e sobre prejuízos fiscais,
quando aplicável. O Grupo calcula o imposto de renda diferido com base nas alíquotas
vigentes no período de fechamento: 34% para 31 de dezembro de 2025 e 31 de de-
zembro de 2024. Os saldos do balanço relativos ao imposto de renda e contribuição social
diferidos têm, como contrapartida, a rubrica “Imposto de renda e contribuição social, cor-
rente e diferido, líquidos” na demonstração do resultado do exercício. No Grupo, para os

exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024, não houve
elementos que exigiram reconhecimento contábil diferenciado.Composição do imposto de
renda e contribuição social sobe o lucro líquido diferidos

Consolidado
2025 2024

Prejuízo fiscal 4.338 4.455
Base negativa da contribuição social 1.562 1.604
Provisão para passivos judiciais 348 754
Amortização de ágio fiscal 914 1.827
Provisões operacionais 2.575 1.260
Total 9.737 9.900
Com base nas projeções orçamentárias do Grupo, a Administração espera que o saldo de
imposto de renda diferido ativo seja realizado da seguinte forma:

2025 2024
2024 - -
2025 - 4.829
2026 7.953 5.071
2027 1.784 -

9.737 9.900
30 Instrumentos financeirosO Grupo e suas controladas estão expostos aos seguintes
riscos: Risco de crédito Risco de liquidez; Risco cambial; eRisco de taxa juros. Esta nota
apresenta informações sobre a exposição do Grupo sobre cada um dos riscos
supramencionados e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e
gerenciamento do capital do Grupo e suas controladas. Estrutura de gerenciamento de
risco: O Grupo mantém operações com instrumentos financeiros não derivativos nas quais
os resultados obtidos são consistentes com as expectativas da Administração e as transa-
ções com instrumentos financeiros são reconhecidas no resultado. O Grupo e suas contro-
ladas não possuem políticas ou estratégias específicas para gerenciamento dos instru-
mentos financeiros, visto que a Administração entende que não existe risco significativo de
perdas relacionadas a esses instrumentos. O Grupo e suas controladas não efetuam apli-
cações de caráter especulativo em derivativos ou nenhum outro ativo de risco. Classifica-
ção dos instrumentos financeiros: Todas as operações com instrumentos financeiros
estão reconhecidas nas demonstrações financeiras do Grupo, conforme quadros abaixo:
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os principais instrumentos financeiros estão descri-
tos a seguir: Caixa e equivalentes de caixa - Decorrem diretamente das operações do
Grupo, são classificados como custo amortizado e estão registrados pelos seus valores ori-
ginais, sujeitos à provisão para perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável. Con-
tas a receber de clientes e outras contas a receber - Decorrem diretamente das ope-
rações do Grupo, são classificados como custo amortizado e estão registrados pelos seus
valores originais, sujeitos à provisão para perdas e ajuste a valor presente, quando aplicá-
vel. Fornecedores e outras contas a pagar - Decorrem diretamente das operações
do Grupo e são classificados como outros passivos financeiros. A classificação dos instru-
mentos financeiros está apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos
financeiros classificados em outras categorias além das informadas em 31 de dezembro
de 2025 e 2024:

Controladora Consolidado
Ativos Notas 2025 2024 2025 2024
Custo amortizadoCaixa e equivalentes
de caixa 6 176 99 52.409 22.592
Aplicações financeiras 7 - - 6.138 6.610
Contas a receber de clientes 8 - - 107.919 100.558
Outros créditos 11 5.001 7.975 31.501 38.312
Total 5.177 8.074 197.966 168.072
Passivos 2025 2024 2025 2024
Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 17 - 3.341 216.736 185.343
Fornecedores 16 121 29 26.214 20.396
Passivo de arrendamento 20 - - 1.788 1.788
Transações com partes relacionadas 12 69.588 50.873 - -
Outras contas a pagar 22 - - 7.923 3.706
Total 69.709 54.243 252.661 211.233
Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer em perdas financeiras
caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com
suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber
de clientes e de instrumentos financeiros do Grupo. Os valores contábeis dos ativos finan-
ceiros e ativos de contrato representam a exposição máxima do crédito. A exposição máxi-
ma ao risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Controladora Consolidado
Ativos Notas 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 6 176 99 52.409 22.592
Aplicações financeiras 7 - - 6.138 6.610
Contas a receber de clientes 8 - - 107.919 100.558
Outros créditos 11 - 7.975 - 38.312
Total - 8.074 - 168.072
Os saldos apresentados em caixa e bancos são concentrados em instituições financeiras
consideradas pelo mercado como de primeira linha. No geral, a Administração entende
que não há risco de crédito significativo no qual o Grupo esteja exposto, considerando as
características das contrapartes, níveis de concentração e relevância dos valores em rela-
ção ao faturamento. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que o Grupo irá
encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos financeiros
que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem
do Grupo na Administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre
terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condi-
ções normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a
reputação do Grupo. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresenta liquidez cor-
rente de 1,15, com capital de giro positivo de R$ 31.287 mil, indicando capacidade de
honrar suas obrigações de curto prazo. A seguir, estão as maturidades contratuais de ati-
vos e passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto
de acordos de negociação de moedas pela posição. Não é esperado que fluxos de caixa,
incluídos nas análises de maturidade do Grupo, possam ocorrer de forma antecipada ou
em montantes significantemente diferentes.

Fluxo de caixa contratual
Valor Fluxo de Até Acima Acima Acima

Nota contábil pagamento 1 ano  de 1 ano  de 2 anos  de 4 anos
Passivos
Empréstimos e
financiamentos 17 216.736 216.736 - 39.154 40.350 137.232
Fornecedores 16 26.214 26.214 24.682 1.532 - -
Outras contas a
pagar 22 7.923 7.923 7.923 - - -
Empréstimos com
partes relacionadas 12 69.588 69.588 - - - 69.588
Total 320.461 320.461 32.605 40.686 40.350 206.820
Risco cambial: O Grupo em 31 de dezembro de 2025 está suscetível a pequenas varia-
ções, em função dos efeitos da volatilidade da taxa do câmbio sobre os fornecedores es-
trangeiros, pois o prazo médio de pagamento desses fornecedores é de 30 dias. Risco
de taxa de juros: O valor contábil dos ativos e passivos financeiros que representam a
exposição máxima ao risco de taxas de juros na data das demonstrações financeiras foi:

Consolidado
Nota 2025 2024

Empréstimos e financiamentos 17 216.736 185.343
Aplicações financeiras 6 e 7 6.138 10.544
Total 222.874 195.887
O Grupo realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos
financeiros estão expostos. Para a análise de sensibilidade de variações nas taxas de ju-
ros, a Administração adotou para o cenário provável. Os cenários II e III foram estimados
com uma valorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, já os cenários IV e V
estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, das taxas no ce-
nário provável. A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos no resultado na hipóte-
se dos respectivos cenários apresentados:

Cenários
Taxa de

Exposição Expo- juros
patrimonial sição Risco efetiva  I-Provável II 25% III 50% IV -25% V -50%
Empréstimos e Variação
financiamentos 216.736 do CDI 14,83% 32.145 40.182 48.218 24.109 16.073

Efeito 32.145 40.182 48.218 24.109 16.073
As operações do Grupo e suas controladas são indexadas a taxas pré e pós-fixadas, sen-
do as taxas pós-fixadas, por CDI. Assim, a Administração, de uma maneira geral, entende
que qualquer oscilação nas taxas de juros não representaria nenhum impacto significativo
nos resultados do Grupo. O Grupo e suas controladas possuem ainda contratos de em-
préstimos contraídos com instituições financeiras de grande porte, porém todos os contra-
tos firmados possuem taxas prefixadas, não estando sujeitos a variações externas. Valor
justo - Instrumentos financeiros derivativos: O Grupo não efetua operações com ins-
trumentos financeiros derivativos com o objetivo de mitigar ou de eliminar riscos inerentes à
sua operação. Instrumentos financeiros não derivativos: Para todas as operações, a Ad-
ministração considera que o valor justo se equipara ao valor contábil, uma vez que para
essas operações o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data, em virtude do
curto prazo de vencimento dessas operações. Desta forma, os valores contábeis
registrados no balanço patrimonial referentes aos saldos de caixa e equivalentes de caixa,
contas a receber, outros recebíveis, assim como contas a pagar e outras dívidas não di-
vergem dos respectivos valores justos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. O comparati-
vo entre o valor contábil e valor justo de empréstimos é demonstrado abaixo:

2025 2024
Valor Valor Valor Valor

Passivos Nota contábil  justo contábil justo
Empréstimos e financiamentos 17 216.736 216.736 185.343 216.851

216.736 216.736 185.343 216.851
Os valores justos de empréstimos e financiamentos foram calculados projetando-se os flu-
xos de caixa até o vencimento das operações com base em taxas futuras obtidas por meio
de fontes públicas (por exemplo: BM&FBovespa e Bloomberg) acrescidas dos spreads
contratuais e trazidos a valor presente pela taxa livre de risco (pré DI). Apuração do valor
justo: A divulgação do valor justo dos empréstimos é classificada no nível 2 de hierarquia
de valor justo. Para os níveis 1 e 3, o Grupo não possuía nenhuma operação a ser classi-
ficada nas datas-bases.
31 Eventos subsequentes: Na data-base de 31 de dezembro de 2025, a Companhia
não cumpriu determinadas cláusulas restritivas previstas em seus contratos de dívida. Nos
termos dos instrumentos contratuais, tais situações não resultavam em vencimento anteci-
pado automático, estando a eventual exigibilidade das obrigações condicionada à mani-
festação dos credores. Em 23 de abril de 2026, a Companhia celebrou, junto aos
debenturistas, Assembleia Geral de Debenturistas (AGD), na qual foi concedido waiver
para tais descumprimentos, com a não declaração do vencimento antecipado das obriga-
ções financeiras, bem como aprovadas alterações nas condições contratuais da dívida. As
referidas alterações incluíram, principalmente, o alongamento do prazo de vencimento e a
reestruturação do cronograma de pagamentos, conforme detalhado na Nota Explicativa
nº 16.1. Os eventos descritos acima foram considerados pela Administração na avaliação
da posição financeira e da liquidez da Companhia.

Isabel Lopes Matosinhos - Diretora de controladoria - CRC 1SP272976/O-1Cassius Ricardo Fogagnolo Buda - Diretor-presidente
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